
Pl
en

ár
io

 V
ir

tu
al

 - 
m

in
ut

a 
de

 v
ot

o 
- 1

1/
02

/2
02

2 
00

:0
0

V O T O

O SENHOR MINISTRO ALEXANDRE DE MORAES (RELATOR): 

Sr. Presidente, trata-se de seis Agravos Regimentais contra decisão

por mim proferida, por meio da qual dei provimento a quatro    Recursos

Extraordinários  interpostos,  respectivamente,  por  Petrobras;  Petrobras

Distribuidora S/A; Petrobras S. A. - Transpetro; e União. 

AGRAVO  INTERNO  DA  DECISÃO  QUE  INADMITIU

INGRESSO DE AMICUS CURIAE

Quanto a Agravo Interno de ANA LÚCIA CUNHA NERVA é sólido

o entendimento desta CORTE no sentido ser irrecorrível      decisão que

indefere o pedido de ingresso na condição de amicus curiae.

Nesse sentido:

AGRAVO  REGIMENTAL  EM  RECURSO

EXTRAORDINÁRIO.  DECISÃO  QUE  INDEFERE  INGRESSO

DE  AMICUS  CURIAE.  RECURSO.  INADMISSIBILIDADE.

PRECEDENTE.  NEGATIVA  DE  CONHECIMENTO  DO

AGRAVO.  1.  De  acordo  com  a  recente  orientação  assentada

pelo Plenário da Corte, não é cabível a interposição de recurso

contra  decisão  que indefere  o  ingresso  de  amicus  curiae  em

processo subjetivo. Entendimento firmado no julgamento do RE

602.584 AgR. 2. Agravo regimental não conhecido (RE 1017365

AgR,  Relator(a):  EDSON  FACHIN,  Tribunal  Pleno,  DJe  de

24/9/2020)

Ementa:  AGRAVO  INTERNO.  RECURSO

EXTRAORDINÁRIO  COM  AGRAVO.  IRRECORRIBILIDADE

DA  DECISÃO  QUE  INDEFERE  O  PEDIDO  DE  INGRESSO

NOS  AUTOS  NA  CONDIÇÃO  DE  AMICUS  CURIAE.  1.  O

Plenário desta CORTE, no julgamento da ADI 4.711 AgR (Rel.

Min. ROBERTO BARROSO, Tribunal Pleno, DJ de 5/11/2019),

reiterou  a  jurisprudência  desta  CORTE  no  sentido  da

irrecorribilidade da decisão que indefere o pedido de ingresso

na  condição  de  amicus  curiae.  2.  Agravo  interno  não

conhecido(ARE  1175650  AgR,  Relator(a):  ALEXANDRE  DE

MORAES, Tribunal Pleno, DJe de15/4/2020)
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AGRAVOS  INTERNOS  DE  AMICI  CURIAE -

INADMISSIBILIDADE

Quanto aos agravantes admitidos no processo na qualidade de amici

curiae  (Doc.  309),  o art.  138 do CPC/2015 dispõe que sua legitimidade

recursal restringe-se aos embargos de declaração e a recurso de decisão

que julga incidente de resolução de demandas repetitivas (IRDR).

Por tal razão, os agravos internos apresentados pelos amici curiae não

se credenciam a conhecimento..

Nesse  sentido,  confiram-se  os  seguintes  precedentes  de  ambas  as

Turmas e do Plenário desta    CORTE:

EMENTA Agravo  regimental  no  recurso  extraordinário.

Insurgência  oposta  pelos  amici  curiae  admitidos  nos  autos.

Inadmissibilidade.  Posição  processual  que  não  lhes  permite

interpor recursos contra  as decisões proferidas nos processos

em que admitidos. 1. Não se conhece de recurso interposto por

amici  curiae regularmente  admitidos  nos  autos,  pois  sua

posição  processual  não  lhes  confere  legitimidade  para  a

interposição  desse  tipo  de  insurgência. 2.  Decisão  atacada,

ademais, que se limitou a reproduzir a posição pacificada nesta

Suprema Corte sobre o tema, o que foi feito por meio de decisão

monocrática,  por  expressa  autorização  do  Plenário  deste

Tribunal.  3.  Agravo  regimental  do  qual  não  se  conhece.(RE

632238 AgR, Relator(a): DIAS TOFFOLI, Tribunal Pleno, DJe de

9/8/2013)

Ementa:  AGRAVO  REGIMENTAL  NO  RECURSO

EXTRAORDINÁRIO.  PROCESSO  SUBJETIVO.  PEDIDO  DE

INGRESSO  COMO  AMICUS  CURIAE.  INTERESSE

INSTITUCIONAL  COLABORATIVO  E  DEMOCRÁTICO.

INDEFERIMENTO. AUSÊNCIA DE LESIVIDADE JURÍDICA.

IRRECORRIBILIDADE.  ART.  138  DO  CPC.  AGRAVO  NÃO

CONHECIDO.

(…) 

9.  O legislador  expressamente  restringiu  a

recorribilidade do  amicus curiae às hipóteses de oposição de

embargos de declaração e da decisão que julgar o incidente de

resolução  de  demandas  repetitivas,  conforme  explicita  o
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artigo  138  do  CPC/15,  ponderados  os  riscos  e  custos

processuais  (RE 602584  AgR,  Relator(a):  MARCO AURÉLIO,

Relator(a)  p/  Acórdão:  LUIZ  FUX,  Tribunal  Pleno,  DJe  de

20/3/2020)

 

EMENTA:  DIREITO  PROCESSUAL  CIVIL  E

CONSTITUCIONAL.  AGRAVO  INTERNO  EM  RECURSO

EXTRAORDINÁRIO.  RECURSO  INTERPOSTO  POR  AMICI

CURIAE.  INADMISSIBILIDADE.  RECURSO

EXTRAORDINÁRIO  INTEMPESTIVO.  PRECEDENTES.  1.  O

Supremo  Tribunal  Federal  possui  firme  entendimento  no

sentido de que não devem ser conhecidos recursos interpostos

por  amici  curiae, pois  sua  posição  processual  não  gera

legitimidade  recursal. Precedentes.  2.  Agravo  interno  não

conhecido.(RE 595486 AgR,  Relator(a):  ROBERTO BARROSO,

Primeira Turma, DJe de 14/3/2017)

EMENTA:  AGRAVO  REGIMENTAL  NO  RECURSO

EXTRAORDINÁRIO.  AMBIENTAL  E  PROCESSUAL  CIVIL.

DANO  AMBIENTAL.  RESPONSABILIDADE  CIVIL

EXTRACONTRATUAL.  RECURSO  REPETITIVO  JULGADO

PELO SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA. INTERPOSIÇÃO

DE  RECURSO  EXTRAORDINÁRIO  POR  AMICI  CURIAE:

IMPOSSIBILIDADE.  AGRAVO REGIMENTAL AO QUAL SE

NEGA PROVIMENTO (RE 1195838 AgR, Relator(a): CÁRMEN

LÚCIA, Segunda Turma, DJe de 12/22020)    

AGRAVO INTERNO DO AUTOR DA AÇÃO

O Agravo Interno do autor da causa credencia-se a conhecimento,

razão pela qual passo a examiná-lo.

Na origem, José Maurício da Silva ajuizou Reclamação Trabalhista

em face da Petróleo Brasileiro S/A - Petrobras, postulando o pagamento

de valores a título de “COMPLEMENTO DA RMNR” (Vol. 4).

Segundo narra o autor, empregado da companhia reclamada desde

o ano de 1985, a Petrobras firmou Acordo Coletivo de Trabalho em 2007

com  a  Federação  Única  dos  Petroleiros  (FUP)  e  com  os  Sindicatos

representativos  da  categoria,  por  meio  do  qual  se  estabeleceu  um

parâmetro  salarial  denominado  “REMUNERAÇÃO  MÍNIMA  POR
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NÍVEL E REGIME” (RMNR).

A Cláusula 35ª do Acordo Coletivo, bem como seus parágrafos 1º e

2º, assim definem tal fator remuneratório:

“Cláusula 35ª – Remuneração Mínima por Nível e Regime

– RMNR 

A  Companhia  praticará  para  todos  os  empregados  a

Remuneração Mínima por Nível  e Regime – RMNR, levando

em  conta  o  conceito  de  remuneração  regional,  a  partir  do

agrupamento de cidades onde a Petrobras atua, considerando,

ainda,  o  conceito  de  microrregião  geográfica  utilizado  pelo

Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística - IBGE. 

Parágrafo 1º - A RMNR consiste no estabelecimento de um

valor mínimo, por nível e região, de forma equalizar os valores

a  serem  percebidos  pelos  empregados,  visando  o

aperfeiçoamento da isonomia prevista na Constituição Federal. 

Parágrafo 2º - Os valores relativos à já mencionada RMNR

estão definidos em tabelas da Companhia e serão reajustados

em 6,5% ( seis vírgula cinco por cento) a partir de 01/09/2007.”

Consoante aduz o autor na petição inicial, a RMNR é uma espécie de

piso  salarial,  sendo  fixada  em  uma  tabela,  em  patamares  diferentes,

conforme cada um dos variados regimes laborais dos empregados.

Com essa rubrica, busca-se, em síntese, resolver históricas diferenças

remuneratórias  entre  os  trabalhadores  da  companhia,  haja  vista  as

distintas  condições  a  que  submetidos  (exemplificativamente:

trabalhadores  da  área  fim  x  funcionários  dos  setores  administrativos;

diferenças associadas às variadas regiões e ambientes de lotação). 

Explica que tem direito a um complemento pecuniário o trabalhador

da  Petrobras  que,  a  partir  do  Acordo  Coletivo  de  2007  (renovado

sucessivamente), percebia remuneração inferior ao valor previsto a título

da RMNR correspondente à sua qualificação e regime de trabalho.  Tal

complemento serve para que o salário atinja o patamar então criado.

No  parágrafo  3º  da  Cláusula  35ª  do  Acordo,  trata-se  deste

“COMPLEMENTO  DA  RMNR”,  o  qual  é  objeto  da  presente  ação

judicial. Veja-se a composição de tal parcela salarial:

“Parágrafo 3º - Será paga sob o título de “Complemento

da  RMNR”  a  diferença  resultante  entre  a  “Remuneração

Mínima por Nível e Regime” de que trata o caput e: o Salário
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Básico (SB), a Vantagem Pessoal - Acordo Coletivo de Trabalho

(VPACT)  e  a  Vantagem Pessoal  –  Subsidiária  (VP-SUB),  sem

prejuízo de eventuais outras parcelas pagas, podendo resultar

em valor superior a RMNR.”

Do ponto de vista do empregado, autor da presente ação, a Petrobras

vem calculando incorretamente o “COMPLEMENTO DA RMNR”.

O  “COMPLEMENTO  DA  RMNR”  obtém-se  a  partir  de  uma

operação de subtração, na qual o minuendo é o valor a título de “RMNR”

(Remuneração Mínima Por Nível e Regime, definido em tabela divulgada

pela Petrobras),  e o subtraendo é o seguinte conjunto de itens salariais

recebidos pelo trabalhador:

“Salário  Básico  (SB),  a  Vantagem  Pessoal  -  Acordo

Coletivo  de  Trabalho  (VPACT)  e  a  Vantagem  Pessoal

Subsidiária  (VP-SUB),  sem  prejuízo  de  eventuais  outras

parcelas pagas (...)” (grifos nossos).

A parte  autora sustenta que o “COMPLEMENTO DA RMNR” é

pago  a  menor,  porque  a  Petrobras  amplia  indevidamente  o  valor

subtraendo.  A  título  de  “eventuais  outras  parcelas  pagas”,  referidas  no

parágrafo 3º da Cláusula 35ª,  a Petrobras inclui adicionais e vantagens

remuneratórias que, na óptica do autor, não devem integrar o montante a

ser descontado. 

Conforme  minuciosamente  resume  na  petição  inicial,  “o

complemento é a  diferença entre  a  RMNR e o Salário  Básico (SB)  +  a

Vantagem Pessoal  Acordo Coletivo de Trabalho (VP-ACT) + Vantagem

Pessoal  Subsidiária  (VP-SUB),  sem  qualquer  adicional  ou  outra

parcela/vantagem ”.  Colocando  a  questão  sob  um  enfoque  mais

simplificado,  todo  trabalhador  da  Petrobras  (e  de  suas  empresas

subsidiárias)  deve  receber,  no  mínimo,  o  valor  estipulado  a  título  de

RMNR  referente  à  sua  condição  funcional,  na  forma  das  tabelas

divulgadas pela companhia.

Ressalte-se, que, para calcular o que tem direito a receber, o autor

apresenta seu contracheque e exclui os adicionais, para fins de cotejo com

a  sua  faixa  de  RMNR.  Diferentemente,  a  Petrobras  compara  o  valor

tabelado  da  RMNR  com  a  remuneração  integral  percebida  pelo

empregado.

Tomando por  base  seu  contracheque  de  janeiro  de  2011,  o  autor
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informa que a RMNR correspondente à sua função equivale a R$ 5.278,62.

No  seu  entendimento,  o  valor  a  ser  subtraído,  para  chegar  ao

COMPLEMENTO DA RMNR, é de R$ 2.378,42 – unicamente seu salário

básico. Logo, o COMPLEMENTO devido equivaleria a R$ 2.900,20.

Entretanto,  a Petrobras deduz, além do Salário Básico,  três outros

Adicionais  percebidos  pelo  autor  (Periculosidade;  Confinamento;

Sobreaviso). Assim procedendo, o COMPLEMENTO DA RMNR cai para

apenas R$ 712,05.

A  sentença  julgou  totalmente  improcedente  o  pedido,  pelos

seguintes fundamentos (Vol. 10):

“O pedido formulado pelo obreiro se direciona a vindicar

para  que  esse  Juízo  venha  a  condenar  a  reclamada  ao

pagamento da diferença do "Complemento da RMNR" prevista

nos  acordos  coletivos  de  trabalho  2007  e  2009,  a  partir  de

setembro de 2007, devendo a estas importâncias serem somadas

às  diferenças  que  forem  vencendo  no  curso  da  presente

demanda, afora reflexos da verba que se pugna o deferimento

sobre  férias  com seu adicional  de  1/3,  13°  salário,  FGTS e  o

recolhimento do INSS e ao fundo de pensão (PETROS),  bem

como honorários advocatícios. 

A Remuneração Mínima por Nível e Região (RMNR) teve

o  seu  estabelecimento  no  âmbito  das  relações  de  emprego

mantidas  pela  empresa  reclamada  com  seus  empregados

mediante o amplo e longo processo de negociação, vindo a ser

introduzida a partir de 01 de julho de 2007, na forma do Termo

de Aceitação do Plano de Classificação e Avaliação de Cargos -

PCAC E Remuneração Mínima por Nível e Regime - RMNR, na

forma do instrumento hospedado às fls. 258/265.

O  estabelecimento  das  estipulações  a  esse  respeito  tem

como  motivação  invocada  no  corpo  dos  instrumentos  de

acordos  coletivos  paciente  e  moderadamente  negociados,  o

mais relevante princípio consagrado em todas as Constituições

cidadãs e progressistas de nosso tempo, qual seja, o princípio

da isonomia com sede, no vigente estatuto político, consagrado

no caput do art. 5° da carta cidadã. 

Senão, vejamos! 

Para iniciar, tem-se a primeira menção ao estabelecimento

da  Remuneração  Mínima  por  Nível  e  Regime  (RMNR)  no

"Termo Aditivo  ao  Acordo Coletivo  de  Trabalho -  2005"  (fls.

266/269), em que houve previsão de estabelecimento da RMNR,
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em sua cláusula 2ª. 

Dito  ajuste  se  situa  no  âmbito  do  Plano  de  Cargos,

Carreiras e Salários da demandada, denominado por PCAC.

É de trivial sabença que os planos de cargos, carreiras e

salários  tem  por  finalidade  assegurar  tratamento  isonômico

dentre todos os que desenvolvam os mesmos cargos e funções,

prestando-se  para  afastar  a  formulação  de  pleitos  de

equiparação  salarial,  conforme  dispõe  o  art.  461  e  seus

parágrafos. 

Com  o  advento  da  Remuneração  Mínima  de  Nível  e

Regime  (RMNR)  se  estabeleceu  uma  nova  política

remuneratória no âmbito da empresa reclamada, levando-se em

consideração os custos e dispêndios necessários à manutenção

dos empregados da Petrobras,  atentando-se às peculiaridades

de cada microrregião econômica, em conformidade com o que

estabelece o IBGE. 

Por meio da Remuneração Mínima por Nível e Regime,

passou a ser propiciado ao corpo funcional da Petrobras uma

majoração na remuneração de uma boa parte dos empregados,

vindo a se estabelecer uma isonomia de remuneração dentre os

obreiros  de  uma  determinada  região  do  país,  sem  que  a

isonomia  avençada  implicasse  redução  da  remuneração  dos

empregados  que  detinham  determinada  vantagem,  inclusive

com habitualidade,  em sua integralidade e para consolidação

aos  respectivos  padrões  de  vencimentos,  como  forma,  de

consagração do princípio da estabilidade econômica do obreiro,

e os que não detinham essa vantagem. Por exemplo, adicionais

de periculosidade ou de insalubridade percebidos por longos

anos por  parte  dos  empregados,  concedendo-se  aos  que não

tinham  essa  vantagem,  incorporada  ou  habitualmente

percebida, uma remuneração isonômica. 

Sem  dúvida;  trata-se  da  mais  notável  conquista  nunca

antes  obtida  pelo  movimento  sindical  brasileiro,  com  o

estabelecimento de uma norma consagradora da isonomia em

sua dimensão mais ampla e de inigualável alcance.

 A  consagração  da  importância  das  normas  autônomas

como  a  maneira  em  que  as  partes  da  relação  de  emprego

mediante ajuste trabalhado são capazes de fazer. 

Além  desse  acréscimo  ainda  se  conferiu  uma  sobre-

remuneração  até  mesmo  para  os  que  detinham  com
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habitualidade  o  adicional  de  periculosidade,  de  mais  4%

(quatro por cento) ao nível de remuneração. 

Tudo isso foi estabelecido após ampla negociação, toda ela

desenvolvida  com  o  firme  propósito  de  manter  a  isonomia

salarial  dentre  os  empregados  da  Petrobras,  lastreada  no

princípio constitucional da isonomia. 

Ante  a  especial  e  unicidade dessa  estipulação  acordada

pelas  entidades  de  classe  é  que  esse  Juízo  consigna  que  se

operou a consagração do princípio da isonomia, para que possa

pairar  dúvidas  quanto  o  seu  acolhimento  pelas  partes,  não

deixando  menor  dúvida  a  esse  respeito,  no  que  tange  a

consagração da tese jurídica,  aqui enfocada e ovacionada "de

ofício",  para  todos  os  fins  de  direito,  inclusive  para  fins  de

acesso  ao  controle  de  constitucionalidade  pelo  Tribunal

Superior  do  Trabalho  e  bem  como  pelo  Supremo  Tribunal

Federal. 

Esse  proceder  redundou  também  na  majoração  de

recolhimentos  ao  fundo  privado  de  complementação  de

aposentadoria, da Fundação Petrobrás de Seguridade Social - a

PETROS, ou seja, mais um benefício a favor da grande maioria

de empregados da Petrobrás.

Em  suma,  foram  realizadas  amplas  concessões  com  a

finalidade de assegurar a isonomia do PCAC - Plano de Cargos

e Avaliação de Carreiras (denominação no âmbito da Petrobrás

do  plano  de  cargos,  carreiras  e  salários),  redundando  em

vantagens  para  todos  os  integrantes  do  corpo  funcional  da

PETROBRÁS e sem acarretar prejuízo de qualquer natureza ou

redução  de  vantagens  remuneratórias  para  qualquer

empregado  dessa  conceituada  empresa  e  instituição  da  vida

econômica de nosso país. 

O  ajuste  da  RMNR  consta  das  cláusulas  35  do  acordo

coletivo  de  2007  (vide  fls.  83/84  dos  autos)  vigente  de  0l  de

setembro  de  2007  a  31  de  agosto  de  2009  (vide  fls.  109)  e

cláusula 36 do acordo coletivo 2009 (vide fls. 129) vigente de 01

de setembro, de 2009 a 31 de agosto de 2011 (vide fis. 158).      

Ora, os acordos coletivos celebrados (em seus parágrafos

quarto),  em  verdade  trataram  de  estabelecer  a  isonomia  tão

propalada  no  corpo  dessas  negociações,  e  para  assegurar  a

isonomia eleita como norte pela qual se celebraram tais acordos,

foi  que  o  valor  do  "Complemento  da  RMNR"  afigura-se

diferente  entre  os  empregados  da  empresa  reclamada,

dependendo do  que  cada  um perceba  como a  Remuneração
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Mínima por Nível e Função. 

Desta maneira,  qualquer diferença de "Complemento da

RMNR"  faz  jus  o  obreiro,  diante  do  caráter  de  acréscimo

equalizador de vantagens remuneratórias de cada empregado

de uma determinada região. 

Em síntese, os valores do "Complemento da RMNR" são

de  valores  diferentes,  com  vistas  a  alcançar  a  isonomia  de

remuneração  entre  os  empregados  da  Petrobrás  em  uma

determinada região do país, promovendo assim a isonomia que

a finalidade a que o PCAC se direciona a preservar. 

(…)

Portanto,  admitir-se  como  discriminatória  as  normas

estabelecidas nesses dois  acordos coletivos (2007 e  2009),  é o

mesmo que se fazer  letra  morta  e  se  sepultar  o  princípio  da

autonomia  normativa  privada,  o  mais  nobre  e  relevante

princípio  de  construção  no  moderno  capitalismo  social  e

solidário, em que se mitigar o ranço do capitalismo selvagem,

com concessões direcionadas a consagrar novas conquistas no

âmbito do espaço reservado à cidadania,  no moderno estado

social de direito”.

O autor interpôs Recurso Ordinário, ao qual o Tribunal Regional do

Trabalho da 21ª Região, por maioria,  negou provimento,  nos seguintes

termos:

“Destaca-se inicialmente que o recorrente é empregado da

reclamada desde 28.01.1985, atualmente exercendo o cargo de

Técnico de Perfuração e Poços Pleno (fls. 302/303), encontrando-

se em plena atividade laboral.

Posto  isso,  constata-se  que  desde  a  inicial  alega  o

reclamante  que  a  reclamada  deduz  do  valor  da

complementação  da  RMNR  adicionais  salariais  e  outras

vantagens  pessoais  -  como  periculosidade,  noturno,

confinamento e sobreaviso - cuja dedução não estaria prevista

na norma coletiva que expressamente estabeleceu o cômputo do

salário básico (SB),  da vantagem pessoal pelo acordo coletivo

(VP-ACT)  e  da  vantagem pessoal  subsidiária  (VP-SUB),  sem

prejuízo de eventuais outras parcelas pagas. 

Por sua vez a empresa reclamada sustenta que a forma de

cálculo adotada não incorre em qualquer equívoco,  uma vez

que a RMNR seria o padrão remuneratório mínimo assegurado,
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somente sendo devida a complementação da RMNR quando o

somatório das parcelas salariais do empregado resultar abaixo

daquele  valor,  estando  autorizado  no  ACT  o  cômputo  de

"eventuais outras parcelas pagas". 

Constata-se  assim  que  a  controvérsia  reside  na

interpretação  das  cláusulas  coletivas  que  instituíram  a

Remuneração Mínima por Nível de Regime - RMNR, tendo o

douto  Juízo  "a  quo"  entendido  pela  regularidade  da

interpretação  praticada  pela  PETROBRAS,  julgando

improcedente a pretensão autoral. 

Compulsando-se os autos, observa-se que nos ACTs 2007 e

2009 houve regulamentação específica a respeito da VP-ACT e

do adicional de periculosidade. 

Na cláusula 8ª dos referidos acordos, nos parágrafos que

se seguem (ACT-2007 - fls. XX e ACT-2009 - fls. XX), pode-se

deduzir que o adicional de periculosidade e a VP-ACT possuem

regramento semelhante,  não sendo acumuláveis,  e  que quem

recebe o adicional de periculosidade não recebe a VP-ACT (§

4º), uma vez que esta parcela se destina a compensar o adicional

de  periculosidade "por extensão",  antes  pago ao  empregados

lotados em bases onde não havia atividade periculosa, como se

depreende  da  análise  dos  parágrafos  1º  e  2°  do  dispositivo.

Percebe-se  que  as  duas  parcelas  se  referem  igualmente  ao

pagamento do adicional de periculosidade e recebem o mesmo

regramento,  uma  sendo  excludente  da  outra,  conforme  a

previsão expressa no ACT. 

Assim,  por  corolário  lógico,  para  quem recebe  VP-ACT

será computado como tal na fórmula de cálculo e quem recebe

o  adicional  de  periculosidade,  sob  essa  rubrica  específica,

deverá ter a fórmula composta nas mesmas condições, pois não

se pode atribuir à mesma parcela dois regramentos distintos. Se

a  própria  parcela  VP-ACT  se  refere  ao  adicional  de

periculosidade, então, seja ela sob a rubrica "VP-ACT" ou sob a

rubrica "adicional de periculosidade", deverá constar no cálculo

para  se  chegar  ao  Complemento  da  RMNR.  O  que  muda  é

apenas a nomenclatura dada à parcela, mas uma ou outra estará

sendo computada. Tanto é verdade que é vedado o pagamento

cumulativo das duas parcelas, mesmo aos empregados sujeitos

ao  regime  de  periculosidade  na  forma  da  lei  (Cláusula  8ª,

parágrafo 5o). 

(…)  verifica-se  que  os  adicionais  noturno,  de

confinamento,  de  sobreaviso,  etc,  deverão  ser  incluídos  no
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cálculo  para  apuração  da  complementação  da  RMNR.  Essa

constatação  decorre  da  conjugação  do  parágrafo  3º  com  o

parágrafo 4º da cláusula 35ª (ACT20()7) ou 36ª (ACT 2009), pois

aquele  (§4º)  assim  disciplina:  "o  mesmo  procedimento  será

adotado  para  os  empregados  que  laboram  em  regime  e/ou

condições  especiais  de  trabalho  em  relação  às  vantagens

devidas em decorrência destes". 

Ora, não há controvérsia quanto ao objetivo da instituição

da  RMNR  pela  empresa,  restando  patente  que  se  trata  de

assegurar  uma  remuneração  mínima,  por  nível  e  região,

buscando  equalizar  os  valores  a  serem  percebidos  pelos

empregados e aperfeiçoar a isonomia salarial, circunstância que

autoriza o cômputo de outras parcelas de natureza salarial para

fins de apuração da complementação da RMNR, sob pena de se

exacerbar  as  diferenças  salariais  eventualmente  existentes  ao

conceder os mesmos valores nas diversas regiões do país. 

Registra-se,  neste  sentido,  que  no  histórico  das

negociações relativas à implementação da RMNR, há referência

acerca das parcelas que compõe a RMNR, como no documento

RH/AMB/RTS  -  50.093/07,  destinado  à  Federação  Única  dos

Petroleiros  -  FUP,  onde  está  consignado  no  item  4.1  que  "a

remuneração  mínima  inclui  salário  básico,  periculosidade,

VP/ACT,  VP/SUB  e  Adicionais  de  Regime/Condições  de

Trabalho."  (fls.  283),  por  onde  se  comprova  a  intenção  das

partes ao celebrar o contrato coletivo. 

Assim,  não  se  vislumbra  na  metodologia  aplicada  pela

PETROBRAS  a  irregularidade  apontada  pelo  reclamante

recorrente. 

Destaca-se,  ainda,  que  tal  entendimento  não  configura

violação  ao  princípio  protetivo  trabalhista,  ou  mesmo  da

isonomia,  pois  não  se  trata  de  conflito  entre  duas  normas

igualmente  aplicáveis  ao  caso,  mas  apenas  da  correta

interpretação  da  regra  que  garante  ao  empregado  o

recebimento do "plus" remuneratório (complemento da RMNR)

quando  as  parcelas  salariais  não  atingirem  aquele  mínimo

assegurado,  criado  justamente  para  corrigir  as  distorções

existentes  nas  diversas  regiões  do  país,  proporcionando  um

tratamento isonômico entre os empregados. 

Por  todas  essas  considerações,  infere-se  que  o  cálculo

aplicado  para  apuração  do  complemento  da  RMNR  não

apresenta qualquer irregularidade,  nem a cláusula do acordo

caracteriza  violação  ou  redução  de  direitos  assegurados  na
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Constituição  Federal  ou  de  direito  garantido  por  norma

infraconstitucional (arts. 5º e 7º, XXIII e XXVI, da CRFB e art.

193, § r, da CLT), de modo que se rejeita a alegação de ineficácia

da cláusula ou incorreção do cálculo. “

 

Eis a ementa do julgado do TRT21 (Vol. 12):

“Complemento  de  Remuneração  Mínima  por  Nível  e

Regime.  Adicionais.  Inclusão.  A  Remuneração  Mínima  por

Nível  e  Regime -  RMNR consiste  no estabelecimento  de  um

valor  mínimo,  por  nível  e  região,  de  forma  a  equalizar  os

valores  percebidos  pelos  empregados,  sendo  computados  no

cálculo da sua complementação os adicionais salariais recebidos

pelo empregado, por força do Acordo Coletivo de Trabalho que

instituiu o benefício (parágrafos 3° e 4º das Cláusulas 35ª (ACT

2007) e 36ª (ACT 2009). “

Apresentado Recurso de Revista pelo autor, não foi conhecido pelo

Tribunal  Superior  do  Trabalho,  pois  o  entendimento  do  Tribunal

Regional  coincidia  com  a  jurisprudência  então  consolidada  na  Corte

Superior Trabalhista, nos seguintes termos:

 “Conforme  se  depreende  do  v.  acórdão  regional,  a

Petrobras,  por  meio  de  acordo  coletivo,  instituiu  o

Complemento de RMNR, com o intuito de igualar os valores

percebidos  por  seus  trabalhadores,  em  um  mesmo  nível  e

região,  evitando  que  qualquer  empregado  recebesse  quantia

menor do que a fixada para a Remuneração Mínima por Nível e

Regime. Em outras palavras, a reclamada fixou uma espécie de

piso salarial para seus empregados. 

No caso, discute-se a base de cálculo desse piso salarial,

sendo que o egrégio Colegiado Regional manteve a r. sentença

que  incluiu  os  adicionais  da  fórmula  do  Complemento  da

RMNR. 

(…) a norma coletiva previu que o valor devido a título de

Complemento de RMNR será obtido mediante a dedução da

RMNR  pelo  salário  básico  do  trabalhador  acrescido  de  suas

vantagens pessoais – de acordos coletivos e subsidiárias,  sem

prejuízo de outras eventuais parcelas pagas ao trabalhador. 

Nessa esteira, no meu entender, as contraprestações pagas

a título de adicional devem integrar as vantagens pessoais para
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fins de dedução do Complemento de RMNR. 

Isso porque, tais parcelas caracterizam ganhos pecuniários

que  têm  o  condão  de  individualizar  os  trabalhadores

submetidos  a  uma  determinada  condição  daqueles  que  não

fazem jus à referida parcela.

(…) a meu ver, deve-se prestigiar a interpretação restritiva

em hipóteses de cláusula de norma coletiva passível de dúvida,

haja vista a disposição constante no artigo 114 do CC, que trata

dos  negócios  jurídico  benéficos,  de  plena  aplicabilidade  nas

relações de trabalho, não obstante o princípio protetor.    

Logo,  diante  da  natureza  jurídica  dos  adicionais  e  da

inexistência de restrição na norma coletiva à sua inclusão na

base dedutível do Complemento de RMNR, tenho como devido

o acréscimo destes ao salário básico do empregador para fins de

cálculo do beneficio em comento. 

Ratificando o entendimento aqui exposto, ressalto que esta

Corte Superior, ao interpretar o alcance da norma coletiva que

institui  o  Complemento  de  RMNR,  vem  firmando

entendimento de que adicionais percebidos pelo empregado em

razão de condições especiais em que exercido o labor, tais quais

os  adicionais  de  periculosidade,  trabalho  noturno,  horas

extraordinárias e confinamento, devem ser somados ao salário

básico para fins de cálculo, sendo válida a negociação coletiva

nesse sentido. 

Ressalte-se  ainda,  que  não  há  afronta  ao  Princípio  da

Isonomia, ao utilizar essa fórmula, visto que não há como se

igualar  pessoas  que  estão  em  situações  desiguais.  Ora,  os

empregados se  inserem em situações  funcionais  distintas,  de

forma que não há como manter a equivalência do percentual

pago a título de RMNR.”. 

O julgado ficou assim ementado:

“RECURSO  DE  REVISTA.  ACORDO  COLETIVO.

PAGAMENTO DE RMNR (REMUNERAÇÃO MÍNIMA POR

NÍVEL E REGIME). BASE DE CÁLCULO. No caso em exame,

discute-se  a  base  de  cálculo  do  Complemento  de  RMNR  -

Remuneração  Mínima  por  Nível  e  Regime  –  benefício

pecuniário  instituído  por  norma  coletiva  pela  PETROBRAS.

Esta Corte Superior, ao interpretar o alcance da norma coletiva

que institui  o Complemento de RMNR, firmou entendimento

de  que  adicionais  percebidos  pelo  empregado  em  razão  de
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condições  especiais  em  que  exercido  o  labor,  tais  quais  os

adicionais  de  periculosidade,  trabalho  noturno,  horas

extraordinárias e confinamento, devem ser somados ao salário

básico para fins de cálculo, sendo válida a negociação coletiva

nesse sentido. Precedentes. 

Sendo  assim,  o  Colegiado  Regional,  ao  manter  a  r.

sentença que incluiu os adicionais na fórmula do Complemento

da RMNR, decidiu em consonância com a jurisprudência desta

colenda Corte. Incidência da Súmula nº 333 e artigo 896, § 4º, da

CLT. Recurso de revista não conhecido. ”

Em face desse acórdão,  o  autor  da  ação apresentou o recurso de

Embargos, previsto no art. 894, II, da Consolidação das Leis do Trabalho.

Em sessão ordinária de 16/3/2017, a Seção de Dissídios Individuais

decidiu, por maioria, afetar ao Tribunal Pleno a questão da “interpretação

de  cláusulas  de  convenções  coletivas  de  trabalho  dos  petroleiros,  em  que  se

assegurou o pagamento da parcela denominada RMNR”, matéria referente ao

tema "Petrobrás. Complementação da Remuneração Mínima por Nível e Regime

-  RMNR.  Base  de  Cálculo,  Norma  Coletiva.  Interpretação.  Adicionais

Convencionais", instaurando o incidente de recursos repetitivos, previsto

no artigo 896-C da CLT. 

A  Corte  Trabalhista,  então,  decidiu,  em acórdão  assim ementado

(Doc. 495):

"INCIDENTE  DE  RECURSOS  REPETITIVOS.

COMPLEMENTO  DA  REMUNERAÇÃO  MÍNIMA  POR

NÍVEL E REGIME - RMNR. CÁLCULO. POSSIBILIDADE DE

INCLUSÃO  DE  ADICIONAIS  PREVISTOS  NA

CONSTITUIÇÃO FEDERAL, EM LEI, NORMAS COLETIVAS,

REGULAMENTOS  EMPRESARIAIS  E  CONTRATOS

INDIVIDUAIS  DE  TRABALHO.  NORMA  COLETIVA  -

INTERPRETACÃO CONFORME A CONSTITUIÇÃO. EFEITOS

DOS PRINCÍPIOS DA ISONOMIA, DA RAZOABILIDADE, DA

PROPORCIONALIDADE.  DEVIDO  PROCESSO  LEGAL.

LIMITAÇÕES  À  AUTONOMIA  DA  VONTADE  COLETIVA.

EFICÁCIA  DE  NORMAS  DE  ORDEM  PÚBLICA.

RESGUARDO  DA  DIRETRIZ  DO  ART.  7º,  XXVI,  DA

CONSTITUIÇÃO FEDERAL. TESE JURÍDICA. 

1. A questão submetida ao rito de recursos repetitivos está

assim  formulada:  "levando  em  conta  os  antecedentes  à

negociação  coletiva  que  instituiu  a  RMNR  (remuneração
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mínima por nível e regime), os conteúdos das normas coletivas

e a forma de apuração do título, a parcela 'complementação da

RMNR' considera, exclui ou inclui e poderia considerar, excluir

ou incluir, para os trabalhadores que os merecem, os adicionais

previstos  na  Constituição  da  República  e  em  Lei  ou

convencionais e contratuais?"

2. O dissenso pretoriano hábil a animar o microssistema

de formação de precedentes obrigatórios decorre, basicamente,

da  interpretação  merecida  por  cláusulas  inscritas  em

instrumentos  normativos,  negociados  pela  Petrobras  e

empresas  do  grupo,  com  similares  teores:  "Cláusula  35ª  -

Remuneração  Mínima  por  Nível  e  Regime  -  RMNR.  A

Companhia  praticará  para  todos  os  empregados  a

Remuneração Mínima por Nível e Regime - RMNR, levando em

conta  o  conceito  de  remuneração  regional,  a  partir  do

agrupamento de cidades onde a Petrobrás atua, considerando,

ainda,  o  conceito  de  microrregião  geográfica  utilizado  pelo

Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística - IBGE. Parágrafo

1° - A RMNR consiste no estabelecimento de um valor mínimo,

por  nível  e  região,  de  forma  a  equalizar  os  valores  a  serem

percebidos  pelos  empregados,  visando  o  aperfeiçoamento  da

isonomia prevista  na Constituição Federal.  Parágrafo  2°  -  Os

valores  relativos  à  já  mencionada RMNR estão  definidos  em

tabelas da Companhia e serão reajustados em 6,5% (seis vírgula

cinco por cento) a partir de 01/09/2007. Parágrafo 3° - Será paga

sob o título de ' Complemento da RMNR' a diferença resultante

entre a ' Remuneração Mínima por Nível e Regime' de que trata

o caput e: o Salário Básico (SB), a Vantagem Pessoal - Acordo

Coletivo  de  Trabalho  (VPACT)  e  a  Vantagem  Pessoal  -

Subsidiária  (VP-SUB),  sem  prejuízo  de  eventuais  outras

parcelas pagas, podendo resultar em valor superior a RMNR.

Parágrafo 4° - O mesmo procedimento, definido no parágrafo

antecedente, aplica-se aos empregados que laboram em regime

e/ou condições especiais de trabalho em relação às vantagens

devidas  em  decorrência  destes"  (redação  dada  ao  acordo

coletivo de trabalho celebrado com a Petrobras,  para vigorar

entre 2007 e 2009).

3. A edição de tal regramento sucede a longa inquietação,

no âmbito das empresas, em relação à isonomia, basicamente

decorrente do fato de haver histórico pagamento de adicional

de  periculosidade,  indiscriminadamente,  a  todos  os  seus

empregados,  prática,  inclusive,  proibida  pelo  Tribunal  de
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Contas  da  União,  após  denúncia  do  Ministério  Público  do

Trabalho. Em tal ambiente, são apresentadas cartas remetidas

aos  entes  sindicais  e  informativos  internos,  destinados  aos

empregados,  em  cuja  análise,  constata-se  que,  em  nenhum

deles,  está  demonstrado,  matematicamente,  que  o  fato  de  a

RMNR  considerar  ou  levar  em  consideração  as  parcelas,

vantagens ou adicionais neles mencionados significaria que os

trabalhadores  teriam  os  valores  a  eles  correspondentes

inseridos  na  operação  destinada  à  apuração  do  valor

correspondente ao complemento da RMNR.

4.  Aliás,  extrai-se  do universo  dos autos afetados que a

RMNR  foi  concebida  e  divulgada  como  valor  mínimo  a  ser

pago aos empregados das empresas do Sistema Petrobras: não é

teto.

5.  No  exame  da  questão,  não  se  põe  em  discussão  o

merecimento  da  remuneração  mínima  por  nível  e  regime

(RMNR) ou o fato de a respectiva complementação ser paga em

valores diversificados, conforme a situação de cada empregado.

O  debate  está  centralizado  na  possibilidade  de  a  parcela

absorver, ao ser calculada, os adicionais com origem em regras

constitucionais,  legais,  convencionais,  regulamentares  e

contratuais.

6.  Na  leitura  do  parágrafo  terceiro  da  cláusula  sob

enfoque, não se pode afirmar que a vírgula colocada antes de

"sem  prejuízo"  (na  expressão  "...,  sem  prejuízo  de  eventuais

outras  parcelas  pagas,  podendo resultar  em valor  superior  a

RMNR") tem a função de adição. Ela, a vírgula, nesse texto, tem

o valor de exclusão. Isso, porque o sintagma preposicional ou

sintagma preposicionado que a ela se segue - sem prejuízo - ,

cujo núcleo é a preposição "sem", tem o valor semântico de "sem

embargo", de "sem prejudicar o recebimento". Tanto assim é que

a  inclusão  da  vírgula  e  da  ressalva  ocorreu  em  momento

posterior à negociação,  a  pedido dos sindicatos profissionais,

com  o  intuito  de  evitar,  exatamente,  que  a  soma  de

remunerações que ultrapassasse a RMNR fosse impactada com

este suposto teto - a RMNR. Em outras palavras, o pedido de

inclusão desse trecho e da vírgula teve a finalidade de impedir

que  a  cláusula  fosse  interpretada  na  forma  defendida  pelas

empresas do Sistema Petrobras.

7.  Independentemente da intenção inicial  das  empresas,

que,  ao  que tudo indica,  era  a de somar as  eventuais  outras

parcelas  pagas  e  os  adicionais  e  vantagens  devidos  em
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decorrência de regime ou condições especiais de trabalho, o que

restou acordado, com a inserção do texto após a vírgula, foi a

exclusão dessas parcelas da base de cálculo para apuração do

complemento  da  RMNR.  Dentro  desse  quadro  e  dos

antecedentes  e  fatos  contemporâneos  à  negociação  coletiva,

apurados nos autos e  em audiência pública,  não há como se

conceber  a  ideia  de  que  os  trabalhadores  tenham  cedido  à

pressão  das  empresas,  aceitando  manter  o  tratamento

discriminatório - em vários níveis - historicamente praticado.

8. É inegável, no entanto, que se trata de regra polissêmica

ou plurissignificativa. Frente a tal categoria de regras, onde ao

menos um sentido se revele  compatível  com a Carta Magna,

procede-se à interpretação conforme a Constituição, técnica de

origens americana e alemã, que nada mais é do que forma de

controle  de  constitucionalidade.  A  ferramenta  atende  aos

necessários  princípios  da  segurança  jurídica,  da

proporcionalidade, da razoabilidade e do respeito à autonomia

privada coletiva, uma vez que preserva a norma, em lugar de a

suprimir  ("avoidance  doctrine").  Impõe-se,  portanto,  aqui,

utilizar  a  Constituição  como  vetor  hermenêutico:  as  normas

constitucionais  não  são  apenas  parâmetro,  mas  normas  de

conteúdo (Konrad Hesse).

9.  Entra,  então,  em  cena  o  princípio  da  isonomia,

positivado  no  art.  5º,  "caput",  da  Constituição  Federal,

representando  um  protoprincípio,  com  força  e  densidade

normativas  suficientes  para  acionar  o  controle  de

constitucionalidade.  Tem,  também,  caráter  suprapositivo,  de

forma que,  ainda  que implícito,  há de ser  observado (Ernest

Forsthoff).

10.  Sua  eficácia  é  não  só  vertical,  vinculando  o  Estado,

como horizontal, entre particulares. Mas não basta a igualdade

perante a lei (formal), desvinculada da obrigação de se a fazer

efetiva.  Para  Hannah  Arendt,  ela  "não  é  um  dado,  mas  um

construído". Isonomia, portanto, implica igualdade construída,

em  que  se  atribua  tratamento  desigual  a  situações  fáticas

distintas. Joaquim José Calmon de Passos afirma que, "se trato

desigualmente  os  iguais,  discrimino.  Se  trato  igualmente  os

desiguais,  discrimino".  O  tratamento  diferenciado  que  a

igualdade  assegura  não  é  fruto  de  mera  arbitrariedade,

devendo  ser  aplicado  com  razoabilidade,  em  função  de

necessidades específicas, de modo a evitar perseguições odiosas

ou  concessão  de  privilégios  injustificados,  como  leciona
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Bernard Schwartz: "o direito à proteção isonômica é direito de

não  ser  tratado  diferentemente  de  outros  na  comunidade,  a

menos que a diferenciação de tratamento seja baseada em uma

classificação  que  seja,  ela  própria,  razoável.  O  princípio  não

significa que a legislação não possa impor fardos especiais ou

garantir  privilégios  especiais;  significa  que  nenhuma  norma

deva fazê-lo sem boa razão".

11.  Importante  pontuar,  com  Fredie  Didier  Jr,  que  "o

devido processo legal aplica-se,  também, às relações jurídicas

privadas.  Na  verdade,  qualquer  direito  fundamental  pode

aplicar-se ao âmbito das relações jurídicas privadas, e o devido

processo legal é um deles. A palavra "processo", aqui, deve ser

compreendida  em  seu  sentido  amplo,  conforme  já  visto:

qualquer modo de produção de normas jurídicas (jurisdicional,

administrativo, legislativo ou negocial)." Tanto implica revolver

os conceitos de proporcionalidade e, como propõe a doutrina

americana,  de  razoabilidade.  A  proporcionalidade,  embutida

em  outro  princípio  dos  princípios,  é  valiosa,  no  caso,  "por

funcionar  como  a  medida  com  que  uma  norma  deve  ser

interpretada no caso concreto para a melhor realização do fim

constitucional  nela  embutido  ou  decorrente  do  sistema"

(Ministro  Luís  Roberto  Barroso).  Além  de  demandarem

proporcionalidade  e  razoabilidade  em  sua  edição  (o  devido

processo legal, nos termos do art. 8º do CPC), recorde-se que as

normas coletivas de origem autônoma não reclamam métodos

interpretativos diversos daquelas de origem heterônoma. Assim

sendo,  subsiste  a  indagação:  se  a  isonomia  era  o  propósito

patronal, estar-se-ia atendendo ao princípio quando a empresa

dá igual tratamento tanto a quem se expõe a condições gravosas

de  trabalho  como  àqueles  que  desfrutam  dos  confortos  do

escritório?  Não  se  estaria,  definitivamente,  igualando  os

desiguais? Respeitar-se-ia a Constituição Federal e as garantias

impostas pelos seus arts. 5º e 7º? A resposta se afirma negativa.

Em verdade,  sonegar vantagens àqueles  que a  merecem, por

submetidos a condições especiais de trabalho, não pode ser, em

boa razão jurídica e sob o mínimo de bom senso, fardo que se

equipare ao privilégio de estender, por exemplo, o adicional de

periculosidade a quem não está exposto a riscos.

12.  No  campo  do  Direito  do  Trabalho,  o  princípio  da

igualdade mostra uma de suas faces pela isonomia salarial (art.

7º,  XXX,  da  CF).  Contudo,  isso  não  significa  que  se  possa

pretender, de forma irrestrita, a obrigatoriedade de pagamento
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de  salários  iguais  a  todos  os  trabalhadores  de  uma  mesma

empresa,  independentemente  de  suas  diferenças.  Assim,  o

adicional  de  periculosidade,  por  exemplo,  foi  criado  como

norma  de  ordem  pública,  para  remunerar  empregados  que

trabalhem em situações tipificadamente mais gravosas (art. 7º,

XXX,  da  Constituição  Federal).  Esta  Corte  firmou

posicionamento no sentido de considerar infensas à negociação

coletiva medidas  de  higiene,  saúde e  segurança  do  trabalho,

garantidas por norma de ordem pública (art. 193 da CLT e art.

7º, XXII e XXIII, da Constituição Federal).

13.  Por  argumento,  ainda  sob  a  chamada  "reforma

trabalhista", tratando-se de direitos sociais, não podem jamais

ter  seu  núcleo  suprimido  na  vigência  da  Constituição.  A

reforma da CLT, embora divise a predominância do negociado

sobre o  legislado,  veda,  expressamente,  no  art.  611-B  (com a

redação da Lei nº 13.467, de 13.7.2017), incisos VI, X, XVIII (sim,

irretroativos),  respectivamente,  que  se  pactue  em  torno  de

"remuneração  do  trabalho  noturno  superior  à  do  diurno";

"remuneração do serviço extraordinário superior,  no mínimo,

em  50%  (cinquenta  por  cento)  à  do  normal";  "adicional  de

remuneração  para  as  atividades  penosas,  insalubres  ou

perigosas".  Nisto,  andou bem a  Lei,  ao  dar  guarida  à  Carta

Magna,  blindando  direitos  que  oferece  e  que  são  imunes  à

supressão ou modificação, quer pelo legislador ordinário, quer

(e muito mais) por particulares. Se tais direitos já não podiam

ser objeto de avença coletiva sob a convivência com o ambiente

decorrente  dos  preceitos  inscritos  na  CLT  até  a  edição  da

referida  Lei,  nota-se  que,  agora,  em  visão  prospectiva,  com

muito maior razão, positivou-se a vedação.

14.  Diante  disso,  as  cláusulas  normativas,  seguidos  os

critérios defendidos pelas empresas, podem ter partido de uma

premissa de igualdade formal, mas incorrem em discriminação

inconstitucional, por ofensa ao princípio da igualdade material.

Os  que  trabalham  em  situações  mais  gravosas,  embora

recebam,  virtualmente,  seus  adicionais,  não  são,  na  prática,

diferenciados  dos  que  não  têm  direito  às  parcelas.  As

remunerações  de  ambos  os  grupos  foram  niveladas  pela

RMNR, igualando onde deveria desigualar.

15. É de se dizer que a interpretação dada pela Petrobras à

norma peca pelo que se intitula superabrangência, pois inclui

situações  que  merecem  diferenciação  positiva.  Trata-se  de

circunstância segundo a qual a norma "regula indivíduos que
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não  estão  similarmente  situados  -  o  que significa  ...  abrange

mais pessoas do que necessitaria para alcançar seu propósito"

(Erwyn  Chemrerinsky).  Em  tal  caso,  rompe-se  a  isonomia

material e a norma está quebrada pela força da Constituição.

16. A interpretação conforme a Constituição, no caso sob

apreço, não leva à nulidade integral das cláusulas em pesquisa,

mas  à  sua  aplicação  de  acordo  com  os  preceitos  de  ordem

pública que as devem orientar.

17.  O  respeito  à  negociação  coletiva  não  é  livre  de

restrições  e,  para  o  caso,  as  cláusulas  interpretadas  jamais

nomearam,  expressamente,  os  adicionais  de  origem

constitucional  ou  legal,  tratando-se,  a  absorção  de  ditas

parcelas,  no  cálculo  da  complementação  de  RMNR,  de

procedimento  instituído  e  praticado  pelas  empresas,  sem

explícita  autorização  nas  normas  coletivas.  Porque  não  se

discute a validade da RMNR, é irrelevante que o título tenha

base convencional. Isto não se discute ou condena.

18.  Considerando o universo da Petrobras  Distribuidora

S.A.,  rememore-se que não há como se legitimar, pela via da

negociação coletiva, a supressão de direito definido em norma

imperativa e de ordem pública, sob pena de se negar vigência,

eficácia  e  efetividade  de  regras  instituídas  pelo  Poder

Legislativo, competente para tanto, e de se ofender os limites

constitucionalmente oferecidos. Ainda que os instrumentos de

direito  coletivo  aplicáveis  à  empresa  façam  referência  ao

adicional  de  periculosidade,  pela  interpretação  que  inclui  os

demais adicionais de caráter constitucional e legal na base de

cálculo para apuração do "complemento da RMNR", resultam

em inconstitucional  contaminação  do  princípio  da  igualdade

material, não podendo prevalecer.

19. Considerando os fatos pretéritos e contemporâneos às

negociações  coletivas  que  levaram à  criação  da  remuneração

mínima por nível e regime - RMNR, pela Petrobras e empresas

do  grupo,  pode-se  concluir,  sem  que  tanto  conduza  a

vulneração do art.  7º,  XXVI,  da Constituição Federal,  que os

adicionais  de  origem  constitucional  e  legal,  destinados  a

remunerar  o  trabalho  em condições  especiais  ou prejudiciais

(adicionais de periculosidade e insalubridade, adicionais pelo

trabalho  noturno,  de  horas  extras,  repouso  e  alimentação  e

outros),  não  podem  ser  incluídos  na  base  de  cálculo,  para

apuração do "complemento da RMNR", sob pena de ofensa aos

princípios  da  isonomia,  da  razoabilidade,  da
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proporcionalidade,  da  realidade  e  pela  ínsita  limitação  à

autonomia da vontade coletiva. Por outro lado,  os adicionais

criados  por  normas  coletivas,  regulamento  empresarial  ou

descritos  nos  contratos  individuais  de  trabalho,  sem  lastro

constitucional  ou  legal,  porque  livres  do  império  do  "jus

cogens", podem ser absorvidos pelo cálculo em testilha.

20.  Sem  alteração  da  jurisprudência  predominante  na

Corte,  não  há  que  se  cogitar  de  modulação"  (IRR-21900-

13.2011.5.21.0012, Tribunal Pleno, Relator Ministro Alberto Luiz

Bresciani de Fontan Pereira, DEJT 20/09/2018).”

Tal julgado importou o acolhimento parcial dos pedidos iniciais, nos

seguintes termos:

“5 - por unanimidade, conhecer do recurso de embargos

interposto  nos  autos  do  processo  nº  E-RR-21900-

13.2011.5.21.0012, por divergência jurisprudencial, e, no mérito,

nos termos da tese ora firmada, dar-lhe provimento parcial para

condenar  a  Petrobras  ao  pagamento  de  diferenças  do

complemento  de  RMNR  e  reflexos,  observada  a  prescrição

quinquenal declarada na sentença, determinando que, quando

do cálculo da parcela denominada complemento de RMNR, os

adicionais de origem constitucional ou legal sejam excluídos,

considerados  dedutíveis  apenas  os  adicionais  criados  por

normas coletivas, por regulamento de empresa ou meramente

contratuais, respeitados os limites do pedido; “

O  autor  aceitou  o  resultado;  entretanto,  sobrevieram  quatro

Recursos Extraordinários buscando a improcedência total.

As razões recursais da Petrobras; da Petrobras Distribuidora S/A; da

Petrobras S. A. - Transpetro; e da União são bastante semelhantes, razão

pela qual serão apresentadas conjuntamente.

Apontam ofensa aos arts.  arts.  5º,  caput, XXXVI,  § 2º;  7º,  IV, XVI,

XXIII, XXVI; 8º, VI; 170, caput; todos da Constituição, bem como à Súmula

Vinculante 37.

Sustentam, em síntese, que:

(a) ao permitir a exclusão de determinados adicionais do

cálculo do COMPLEMENTO DA RMNR, o acórdão recorrido

decidiu  contrariamente  ao  que  foi  validamente  definido  nas
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negociações que resultaram no Acordo Coletivo de 2007/2009;

(b) ao assim proceder, ofende gravemente a liberdade de

negociação  e  a  autonomia  das  partes,  consagrada  na

Constituição;

(c) o Tribunal  a quo conferiu equivocada interpretação ao

princípio da isonomia;

(d)  permitir  a  desconsideração dos adicionais  de matriz

constitucional ou legal do cálculo do  “COMPLEMENTO DA

RMNR” proporciona  maiores  distorções,  pois  beneficia

excessivamente o empregado submetido a condições especiais;

(e) as soluções obtidas por meio do Acordo Coletivo são as

melhores  possíveis,  pondo  fim,  de  modo  democrático  e

participativo, a décadas de disputas e iniquidades;

(f)  aplica-se,  por  analogia,  a  Súmula  Vinculante  37,

segundo a  qual  “não  cabe  ao  Poder  Judiciário,  que não  tem

função  legislativa,  aumentar  vencimentos  de  servidores

públicos sob o fundamento de isonomia”.

Em contrarrazões, o recorrido aponta, em preliminar, a inexistência

de repercussão geral da matéria recursal; no mérito, defende, em suma, o

acerto da decisão do Tribunal Superior do Trabalho.

O TST admitiu os quatro recursos extraordinários.

Por  meio  de  decisão  publicada  em  6/8/2018,  o  Ministro  DIAS

TOFFOLI,  no  exercício  da  Vice-Presidência  do  SUPREMO TRIBUNAL

FEDERAL, concedeu a tutela provisória incidental, de natureza cautelar,

postulada pela Petróleo Brasileiro S.A. -  PETROBRÁS na Petição 7755-

MC; obstando os efeitos do julgamento proferido pelo TST, nos autos dos

IRRs  21900-13.2011.5.21.0012  e  118-26.2011.5.11.0012,  bem  como

mantendo suspensos, nos Tribunais e Juízos em que se encontrarem, as

ações  individuais  e  coletivas  que  discutem  a  matéria  objeto  daqueles

IRRs,  qualquer que seja a fase de sua tramitação,  até final  deliberação

desta  SUPREMA  CORTE  acerca  do  tema,  ou  ulterior  deliberação,  em

sentido contrário, do Ministro relator.

Na  sequência,  na  qualidade  de  Relator  da  Pet  7755,  ratifiquei  a

determinação acima (Dje de 13/8/2018), estendendo a decisão, inclusive,

às ações rescisórias em curso sobre a matéria, para que permanecessem

suspensas nos Tribunais em que se encontrassem.

Os presentes autos foram a mim distribuídos em    12/2/2020, em face

da prevenção com a Pet 7755.

Em 28/4/2020, a Petróleo Brasileiro SA – Petrobras requereu (Petição
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26.153/2020) tutela de urgência, de natureza antecipada e incidental, para

suspender o pagamento das obrigações de trato sucessivo provenientes

de decisão judicial, transitadas em julgada ou não, que alterem a fórmula

de cálculo do complemento da RMNR. Requereu, ainda, a interrupção do

pagamento  de  tal  diferença  remuneratória  até  o  julgamento  final  dos

presentes Recursos Extraordinários (Doc. 713).

Por sua vez, na data de 11/5/2020, a PETROBRAS DISTRIBUIDORA

S/A postulou (Petição 30.892/2020) a substituição dos depósitos judiciais

recursais  e  depósitos  garantidores  por  seguro  garantia,  em  todos  os

processos  judiciais  em  curso  no  território  nacional,  cujo  objeto  seja  o

recálculo do complemento da parcela denominada RMNR (Doc. 753).

I – DELIMITAÇÃO DA MATÉRIA EM JULGAMENTO

A Petrobras, por meio de acordo coletivo, instituiu o Complemento

de Remuneração Mínima por Nível e Regime - RMNR, com o intuito de

igualar os valores percebidos por seus trabalhadores, em um mesmo nível

e região, evitando que qualquer empregado recebesse quantia menor do

que a fixada para a RMNR. A rigor, a reclamada fixou uma espécie de

piso salarial para seus empregados. 

O ora recorrido pleitou o pagamento de diferenças relativas a essa

complementação do RMNR, por considerar que a empresa, para definir o

valor, estava    incluindo no cálculo adicionais salariais e outras vantagens

pessoais  –  como  os  adicionais  de  periculosidade,  noturno,  de

confinamento e sobreaviso – cuja dedução não estaria prevista na norma

coletiva que expressamente estabeleceu o cômputo do salário básico (SB),

da  vantagem  pessoal  pelo  acordo  coletivo  (VP-ACT)  e  da  vantagem

pessoal subsidiária (VP-SUB), sem prejuízo de eventuais outras parcelas

pagas. 

Tanto a sentença como o acórdão do Tribunal Regional do Trabalho

da 21ª Região entenderam que os adicionais devem compor o cálculo do

complemento da RMNR e, por isso, julgaram improcedente o pedido do

reclamante.

Sobrevindo  recursos,  o  Tribunal  Superior  do  Trabalho  afetou  a

matéria a seu Tribunal Pleno, no qual se instaurou o incidente de recursos

repetitivos, previsto no artigo 896-C da CLT. 

Nesse  incidente  RR-21900-13.2011.5.21.0012,  o  TST  decidiu,  em

síntese que:
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“os adicionais de origem constitucional e legal, destinados

a remunerar o trabalho em condições especiais ou prejudiciais

(adicionais de periculosidade e insalubridade, adicionais pelo

trabalho  noturno,  de  horas  extras,  repouso  e  alimentação  e

outros),  não  podem  ser  incluídos  na  base  de  cálculo,  para

apuração do "complemento da RMNR", sob pena de ofensa aos

princípios  da  isonomia,  da  razoabilidade,  da

proporcionalidade,  da  realidade  e  pela  ínsita  limitação  à

autonomia da vontade coletiva. Por outro lado,  os adicionais

criados  por  normas  coletivas,  regulamento  empresarial  ou

descritos  nos  contratos  individuais  de  trabalho,  sem  lastro

constitucional  ou  legal,  porque  livres  do  império  do  "jus

cogens", podem ser absorvidos pelo cálculo em testilha.”

Assim, a decisão anterior foi reformada, acolhendo-se o pedido do

autor.

É contra esse acórdão a irresignação das empresas recorrentes, por

meio dos presentes Recursos Extraordinários.

Dada a semelhança dos fundamentos e identidade dos dispositivos

constitucionais apontados como violados, os apelos extraordinários serão

analisados conjuntamente. 

Em  síntese,  as  empresas  recorrentes  articulam  em  suas  razões

recursais o seguinte:

(a) consoante o entendimento fixado nos RE 590.415/SC e

RE 895.759/PE AgR, o Judiciário não pode criar nova previsão

normativa  não  pactuada  por  ambas  as  partes,  pois,  para  o

afastamento  das  vontades  livremente  acordadas  em  norma

coletiva, deve-se considerar o conjunto das normas; ou, acaso

invalidado  todo  o  acordado,  deve-se  devolver  as  partes  ao

estado que estavam antes da pactuação;

(b) conforme a jurisprudência do STF, não cabe ao Poder

Judiciário,  que  não  tem  função  legislativa,  aumentar

vencimentos  de  servidores  públicos  sob  o  fundamento  de

isonomia, nos termos da Súmula Vinculante 37;

(c) a RMNR, trata-se de política remuneratória prevista no

Termo Aditivo ao Acordo Coletivo de Trabalho de 2005/2007,

que foi reproduzida nos acordos coletivos seguintes. Consiste

em parâmetro remuneratório mínimo, para garantir a isonomia

e  melhores  condições  aos  trabalhadores  do  sistema

PETROBRAS,  e  varia  de  acordo  com  (i)  o  nível  em  que  o
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empregado estiver na carreira;  (ii)  o  regime de trabalho (sob

condições  especiais  ou  não),  e  (iii)  a  região  em  que  se

encontrem; três critérios – objetivos e razoáveis –    livremente

acordados  pelas  partes  dentro  dos  limites  da  autonomia

negocial que foi outorgada pela Carta Constitucional;

(d)  os  aludidos  parâmetros  não  violam  o  princípio  da

isonomia,  haja  vista  que  os  diferentes  níveis  na  carreira  (de

nível  superior  e  médio)  estão  fixados em plano  de  cargos,  e

variam de acordo com progressões horizontais  e/ou verticais,

por mérito e antiguidade; e os regimes de trabalho apresentam

diferentes  patamares  remuneratórios  mínimos  e,

consequentemente,  adicionais  e  complementos  distintos,  a

depender da complexidade ou condição do respectivo regime;

De fato,  a RMNR facilita  a mobilidade funcional e permite a

adequação da remuneração a diferentes realidades regionais;

(e) a Constituição prevê não só a possibilidade de fixação

dos padrões de vencimento em razão (i) da natureza, do grau

de  responsabilidade  e  da  complexidade  dos  cargos

componentes  de  cada  carreira,  (ii)  dos  requisitos  para  a

investidura e (iii) das peculiaridades dos cargos (artigo 39, §1º,

da CF/88),  como também permite a redução da remuneração

por acordo coletivo. No caso dos autos, o estabelecimento da

RMNR representou um ganho remuneratório que variou de 2%

a 4%.

(f)  os  adicionais  legais  ou  constitucionais  não  foram

suprimidos  ou  reduzidos  pela  cláusula  questionada,  o

complemento  da  RMNR  apenas  complementa  o  valor  da

parcela/adicional,  se  a  remuneração  total  ficar  abaixo  do

patamar definido pela RMNR;

(g) a decisão do TST faz computar em dobro os adicionais

legais e constitucionais, e cria parâmetro remuneratório distinto

daquele  negociado  pela  vontade  originária  das  partes,

causando grave distorção na política remuneratória do Sistema

PETROBRAS (Holding e Subsidiárias), conferindo aumento de

até  129%  nos  salários,  haja  vista  que  uma  remuneração  de

pouco mais de R$ 18 mil para um cargo técnico, poderá atingir

a cifra de mais de R$ 37 mil, acaso deferidos todos os pedidos

das entidades sindicais;

(h) o comportamento dos sindicatos é contraditório, uma

vez  que  pleiteia  a  manutenção  do  patamar  remuneratório

mínimo  fixado  pela  RMNR no  acordo  coletivo,  e,  por  outro



Pl
en

ár
io

 V
ir

tu
al

 - 
m

in
ut

a 
de

 v
ot

o 
- 1

1/
02

/2
02

2 
00

:0
0

lado,  pretende  rever  a  validade  da  vontade  das  partes  na

pactuação da forma de cálculo do complemento da RMNR;

(i) “Os limites da análise da validade do referido pacto deveriam

se restringir à verificação de eventual violação ao ‘pacto civilizatório

mínimo’,  ou  seja,  àqueles  direitos  fundamentais  que  não

comportariam redução por negociação coletiva. E uma vez constatada

eventual violação ao chamado ‘pacto civilizatório mínimo’, deveria o

Poder Judiciário invalidar toda a norma. Com todas as vênias, jamais

poderia  criar  uma  terceira  norma  em  substituição  à  vontade  das

partes, onerando demasiadamente a entidade patronal.”

(j) “a transação de direitos retratada na cláusula da RMNR é

meramente econômica e remuneratória, baseada em critérios objetivos

e  razoáveis.  Não se  pactuou,  em nenhum momento,  a  redução  das

condições de saúde do trabalhador,  tampouco se suprimiu qualquer

adicional constitucionalmente garantido”; e

(l) o Acordo Coletivo de Trabalho foi livremente pactuado

entre  as  partes  e  constitui  ato  jurídico  perfeito,  sendo  que a

RMNR revela uma faceta da livre iniciativa de comum acordo

negociado  entre  sindicatos  e  empregador.  O  objetivo  foi

resolver o problema da disparidade remuneratória presente na

empresa, configurando exercício do poder diretivo empresarial

(art.  2º, da CLT),  e livre iniciativa (arts.  1º, IV, 170, caput,  da

CR).

Ao  fim,  requerem  o  provimento  dos  Recursos  Extraordinários,

reconhecendo-se a validade da negociação coletiva expressa no Acordo

Coletivo de Trabalho de 2007 e posteriores. Subsidiariamente, postulam a

invalidação de toda cláusula que estabeleceu a Remuneração Mínima por

Nível e Regime - RMNR, devolvendo-se as partes ao status quo ante.

Em 28/4/2020, a Petróleo Brasileiro SA Petrobras postulou (Petição

26.153/2020) tutela de urgência, de natureza antecipada e incidental, para

suspender o pagamento das obrigações de trato sucessivo provenientes

de decisão judicial, transitadas em julgada ou não, que alterem a fórmula

de cálculo do complemento da RMNR. Requereu, ainda, a interrupção do

pagamento  de  tal  diferença  remuneratória  até  o  julgamento  final  dos

presentes Recursos Extraordinários (Doc. 713).

Por sua vez, na data de 11/5/2020, a PETROBRAS DISTRIBUIDORA

S/A  pediu  (Petição  30.892/2020)  a  substituição  dos  depósitos  judiciais

recursais  e  depósitos  garantidores  por  seguro  garantia,  em  todos  os
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processos  judiciais  em  curso  no  território  nacional,  cujo  objeto  seja  o

recálculo do complemento da parcela denominada RMNR (Doc. 753).

Pois bem, Sr. Presidente.

No que toca ao Agravo Interno de José Maurício da Silva (Doc. 798),

melhor sorte não lhe assiste.

De início, alega o agravante que deve ser reconhecida a nulidade da

decisão a agravada, por ausência de remessa dos autos à Procuradoria-

Geral da República.

O  art.  52  do  Regimento  Interno  do  SUPREMO  TRIBUNAL

FEDERAL dispõe:

“Art. 52. O Procurador-Geral terá vista dos autos:

 (…)

Parágrafo  único.  Salvo  na  ação  penal  originária  ou  nos

inquéritos, poderá o Relator dispensar a vista ao Procurador-

Geral  quando  houver  urgência,  ou  quando  sobre  a  matéria

versada  no  processo  já  houver  o  Plenário  firmado

jurisprudência.”

Na hipótese vertente, o acórdão recorrido decidiu em confronto com

a  jurisprudência  firmada  nesta  CORTE,  razão  pela  qual  é  possível

dispensar a oitiva da Procuradoria-Geral da República. Confira-se:

PROCURADORIA GERAL DA REPUBLICA - AUDIÇÃO.

O  preceito  inserto  no  par.  1º  do  artigo  103  da  Constituição

Federal  há  de  merecer  interpretação  teleológica.  Visa  ao

conhecimento  da  matéria  pelo  Ministério  Público,  não

implicando,  necessariamente,  seja-lhe  enviado

automaticamente todo e qualquer processo. O pronunciamento

do  Órgão  pode  ocorrer  na  assentada  em  que  apreciado  o

recurso.  Precedente:  recurso  extraordinário  n.  177.137-2/RS,

relatado pelo Ministro Carlos Velloso perante o Pleno, em 24 de

maio  de  1995  (AI  158725  AgR-ED,  Relator(a):  MARCO
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AURÉLIO, Segunda Turma, DJ de 8/3/1996)

Quanto ao mérito da causa, merece ser mantida a decisão recorrida.

A  DISTINÇÃO  EM  FACE  DO  TEMA  795  DE  REPERCUSSÃO

GERAL

Preliminarmente, é preciso examinar as semelhanças e as diferenças

entre  a  matéria  que  ora  se  submete  a  julgamento  e  o  Tema  795  da

repercussão geral.

Em  13/2/2015,  o  saudoso  Min.  TEORI  ZAVASCKI  lançou  para

discussão no PLENÁRIO VIRTUAL manifestação no ARE 859.878.

Seguem os termos do voto de S. Exa.:

“Decisão: 

1.  Trata-se  de  agravo  contra  decisão  que         inadmitiu

recurso extraordinário interposto em ação trabalhista ajuizada

em  face  de  Petróleo  Brasileiro  S/A  (Petrobras).  Alega  o

reclamante que, desde 2007, vigora a Remuneração Mínima por

Nível e Regime (RMNR), descrita na Cláusula 35ª do Acordo

Coletivo  de  Trabalho  (ACT)  de  2007/2009  como  o

estabelecimento  de  um valor  mínimo,  por  nível  e  região,  de

forma  a  equalizar  os  valores  a  serem  percebidos  pelos

empregados, visando o aperfeiçoamento da isonomia prevista

na Constituição Federal (fl. 4, peça 2).

Sustenta,  ademais,  que  o  referido  acordo  coletivo

estabeleceu  o  pagamento,  sob  o  título  de  Complemento  da

RMNR,  da  diferença  resultante  entre  a  RMNR  e  o  Salário

Básico, a Vantagem pessoal Acordo Coletivo de Trabalho (VP-

ACT)  e  a  Vantagem  Pessoal  Subsidiária  (VP-SUB),  podendo

resultar em valor superior à RMNR.

Afirma que a Cláusula 36ª do ACT de 2009/2011 repetiu,

no todo, a redação da Cláusula 35ª do ACT de 2007/2009.

Não  obstante,  aduz  que  a  reclamada,  desde  que  foi

instituída  a  RMNR,  paga  de  forma  incorreta  o  seu

complemento, calculando-o por meio da subtração da RMNR

pelo  Salário  Básico  acrescido do adicional  de  periculosidade,

adicional de trabalho noturno e adicional de Hora de Repouso e
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Alimentação - HRA, em contrariedade ao que está previsto no

acordo coletivo.

Assim, requer, em síntese, seja condenada a reclamada ao

pagamento  das  diferenças  do  complemento  da  RMNR,

acrescidas de correção monetária, juros de mora e reflexos das

demais verbas trabalhistas.

O Tribunal Superior do Trabalho decidiu, em suma, que

(a)  a  fórmula  de  cálculo  prevista  na  norma  coletiva  para  a

parcela  Complemento  de  RMNR  traz  nítida  a  ideia  de

acréscimo  ou  de  aumento,  e  não  de  diminuição,  como  vem

procedendo  a  empregadora,  ao  subtrair  indevidamente  do

valor desse complemento os adicionais inerentes ao trabalho em

condições especiais, acarretando aos empregados que laboram

nessas  condições  a  percepção  de  Complemento  de  RMN

sempre  menor  do  que  aquele  que  é  pago  aos  demais

empregados,  na  exata  proporção  do  valor  dos  referidos

adicionais (fl. 20,  peça 37);  (b) interpretando concretamente a

multicitada  cláusula  coletiva  35ª,  objeto  da  controvérsia,  da

leitura do seu § 3º se verifica que as parcelas a serem subtraídas

da  RMNR,  para  a  obtenção  do  valor  do  Complemento  de

RMNR  a  ser  pago  ao  empregado,  estão  expressamente

discriminadas, quais sejam o Salário Básico (SB),  a Vantagem

Pessoal Acordo Coletivo de Trabalho (VP-ACT) e a Vantagem

Pessoal Subsidiária (VP-SUB) (fl. 22, peça 37); (c) partindo-se de

uma interpretação sistemática da cláusula 35ª, extrai-se que a

ressalva constante da parte final do seu § 3º, que dispõe sem

prejuízo  de  eventuais  outras  parcelas  pagas,  só  pode  ser

razoavelmente  interpretada  no  sentido  de  que  essas  outras

parcelas  pagas,  a  exemplo  dos  adicionais  de  periculosidade,

noturno, de horas de repouso e alimentação, de sobreaviso e de

confinamento,  entre  outros,  não  devem compor o  cálculo  do

valor  final  do  complemento  de  RMNR  devido  a  cada

empregado, de forma a reduzi-lo na exata proporção aritmética,

como já descrito (fl. 22, peça 37).

Os  embargos  de  declaração  opostos  foram  rejeitados,

consignando-se que não se visualiza violação à Lei n. 7.701/88,

suscitada  pela  embargante,  à  guisa  de  que  teriam  sido

desrespeitadas a especialização e a competência funcional dos

órgãos julgadores do Tribunal Superior do Trabalho, visto que

a  SBDI-1  nada  mais  fez  do  que  interpretar,  no  âmbito  do

julgamento  de  recurso  de  embargos  e  à  luz  da  Constituição

Federal, o disposto na norma coletiva em questão, nos exatos
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limites de suas atribuições (fl. 3, peça 49).

No  recurso  extraordinário,  a  parte  recorrente  sustenta,

preliminarmente, a existência de repercussão geral da matéria,

conforme estabelece o art. 543-A, § 2º, do CPC, porquanto (a) a

controvérsia  transcende  o  interesse  subjetivo  das  partes,

possuindo  relevância  do  ponto  de  vista  econômico,  político,

social  e  jurídico;  (b)  atualmente,  tramitam  na  Justiça  do

Trabalho  cerca  de  2.500  processos  acerca  do  assunto  ora

discutido.

Aponta ofensa aos seguintes dispositivos constitucionais:

(a)  arts.  art.  5º,  XXXVI,  e  7º,  XXVI,  pois  negou-se vigência  à

cláusula que vem sendo cumprida há pelo menos 6 anos; (b) art.

7º,  VI,  ao  argumento  de  que,  ao  negar  a  fixação  de  piso

remuneratório  mínimo  por  via  de  negociação  coletiva,

vulnerou-se  o  preceito  constitucional  que  permite  a  redução

salarial por meio de convenção ou acordo coletivo; (c) art. 5º,

caput, pois o acórdão recorrido resulta na quebra da isonomia

ao entender ser  necessário  tratamento desigual  entre aqueles

que laboram em condições especiais e os demais trabalhadores.

Sustenta,  ademais,  que  o  julgamento  do  caso  pela

Subseção de Dissídios Individuais 1 (SBDI-1) violou a Súmula

Vinculante 10, uma vez que importou negativa de vigência ao

art. 1º da Lei 7.701/88, que determina a apreciação da questão

pela  Seção  de  Dissídios  Coletivos.  Requer,  por  fim,  o

provimento  do  recurso  extraordinário  para  que  seja

restabelecido o acórdão do Tribunal Regional do Trabalho da

21ª Região, julgando-se improcedente o pedido inicial.

Em  contrarrazões,  a  parte  recorrida  postula,

preliminarmente, o não conhecimento do recurso, em razão da

ausência de violação constitucional direta.

No mérito, pede o desprovimento do recurso. 

2. No que toca à alegada violação à Súmula Vinculante 10,

o dispositivo que alegadamente teve a aplicação afastada pelo

Tribunal de origem tem a seguinte redação:

Lei  7.701/88  Art.  1º  -  O  Tribunal  Superior  do

Trabalho, nos processos de sua competência, será dividido

em  turmas  e  seções  especializadas  para  a  conciliação  e

julgamento de dissídios coletivos de natureza econômica

ou  jurídica  e  de  dissídios  individuais,  respeitada  a

paridade da representação classista.
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O  acórdão  que  rejeitou  os  embargos  de  declaração

evidencia que o TST limitou-se a interpretar a Lei 7.701/88 para

decidir, sem se utilizar de qualquer fundamento constitucional,

que a competência para o julgamento da causa era da Subseção

de  Dissídios  Individuais  1,  e  não  da  Seção  de  Dissídios

Coletivos.

É pacífica a jurisprudência desta Corte no sentido de que

não  viola  a  cláusula  de  reserva  de  plenário  ou  a  Súmula

Vinculante 10  o julgado proferido por órgão fracionário  que,

sem  declarar  a  inconstitucionalidade  de  lei  ou  afastar  sua

incidência com base em argumento constitucional, limita-se a

interpretá-la  de  acordo  com  o  caso  concreto.  Nesse  sentido,

citem-se  os  seguintes  julgados:  ARE  766.406-AgR,  Rel.  Min.

DIAS TOFFOLI, Primeira Turma, DJe de 4/4/2014; AI 776.721-

AgR,  Rel.  Min.  ROSA  WEBER,  Primeira  Turma,  DJe  de

10/12/2014;  RE 664.959-AgR,  Rel.  Min.  ROBERTO BARROSO,

Primeira Turma, DJe de 17/12/2014; RE 814.575-AgR, Rel. Min.

MARCO  AURÉLIO,  Primeira  Turma,  DJe  de  7/11/2014;  ARE

826.489-AgR,  Rel.  Min.  GILMAR  MENDES,  Segunda  Turma,

DJe  de  13/10/2014;  ARE  818.694-AgR,  Rel.  Min.  CÁRMEN

LÚCIA, Segunda Turma, DJe de 8/9/2014; RE 697.710-AgR, Rel.

Min.  RICARDO  LEWANDOWSKI,  Segunda  Turma,  DJe  de

15/8/2014.

3.  Por  outro  lado,  o  Tribunal  de  origem  decidiu  a

controvérsia acerca da forma de cálculo da verba denominada

Complemento de RMNR tão somente a partir de interpretação e

aplicação  dos  acordos  coletivos  firmados  entre  a  Petrobras  e

seus empregados. Esse fato foi observado pelo próprio acórdão

recorrido.

Confira-se:

A questão controvertida nestes autos, portanto, é de

interpretação da cláusula coletiva num ou noutro sentido,

e  não  de  negativa  de  sua  vigência  ou  validade,  pois,

efetivamente,  no  §  3º  da  citada  cláusula  35ª,  não  há

previsão expressa de que, na apuração do Complemento

da  RMNR,  sejam  mesmo  deduzidos  os  valores

correspondentes  à  percepção  de  salários  condição  ou

sobressalários, tais como, o adicional de periculosidade, o

adicional  noturno,  o  adicional  de  horas  de  repouso  e

alimentação,  o  adicional  de  sobreaviso  e  o  adicional  de

confinamento, pelo que não há, a rigor, ofensa direta ao
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artigo 7º, inciso XXVI, da Constituição Federal, que apenas

consagra o reconhecimento das convenções e dos acordos

coletivos de trabalho. (fl. 18, peça 37)

Aplica-se,  por  analogia,  o  óbice  da  Súmula  454/STF:

simples interpretação de cláusulas contratuais não dá lugar a

recurso extraordinário. Dessa forma, conforme bem observado

pelo Tribunal de origem, eventual ofensa à Constituição Federal

seria meramente indireta ou reflexa. No mesmo sentido são os

seguintes julgados:

ARE  691.948-AgR,  Rel.  Min.  ROBERTO  BARROSO,

Primeira Turma, DJe de 19/11/2014; ARE 777.775-AgR, Rel. Min.

RICARDO  LEWANDOWSKI,  Segunda  Turma,  DJe  de

13/2/2014;  ARE  646.895-AgR,  Rel.  Min.  TEORI  ZAVASCKI,

Segunda Turma, DJe de 18/9/2013; ARE 646.860-AgR, Rel. Min.

ROSA WEBER, Primeira Turma, DJe de 21/8/2013; ARE 697.561-

AgR, Rel. Min. LUIZ FUX, Primeira Turma, DJe de 11/4/2013; AI

824.649-AgR, Rel. Min. CÁRMEN LÚCIA, Primeira Turma, DJe

de 24/3/2011.

4. Saliente-se, por fim, que esta Corte, por diversas vezes,

declarou  a  ausência  de  repercussão  geral  de  matérias  cujo

julgamento demandava a análise e interpretação de cláusulas

pactuadas  em  acordo  coletivo.  Vejam-se  os  seguintes

precedentes:

PROCESSUAL  CIVIL.  RECURSO

EXTRAORDINÁRIO.  NORMA  COLETIVA  DE

TRABALHO. PAGAMENTO DAS HORAS IN ITINERE.

FIXAÇÃO  DE  LIMITE  INFERIOR  À  METADE  DO

TEMPO EFETIVAMENTE GASTO NO TRAJETO ATÉ O

LOCAL  DO  SERVIÇO.  VALIDADE.  MATÉRIA

INFRACONSTITUCIONAL.  AUSÊNCIA  DE

REPERCUSSÃO GERAL.

1.  A  controvérsia  relativa  à  validade  de  norma

coletiva de trabalho que limita o pagamento de horas in

itinere a menos da metade do tempo efetivamente gasto

pelo  trabalhador  no  seu  trajeto  até  o  local  do  serviço,

fundada  na  interpretação  da  Consolidação  das  Leis  do

Trabalho  e  da  Lei  10.243/01,  é  de  natureza

infraconstitucional.
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2. É cabível a atribuição dos efeitos da declaração de

ausência  de  repercussão  geral  quando  não  há  matéria

constitucional a ser apreciada ou quando eventual ofensa

à  Carta  Magna  se  dê  de  forma  indireta  ou  reflexa  (RE

584.608 RG, Min. ELLEN GRACIE, DJe de 13/3/2009).

3.  Ausência  de  repercussão  geral  da  questão

suscitada, nos termos do art. 543-A do CPC. (RE 820.729-

RG, Rel. Min. TEORI ZAVASCKI, DJe de 3/10/2014 Tema

762)

RECURSO  EXTRAORDINÁRIO.  DIREITO  DO

TRABALHO. PARIDADE ENTRE ATIVOS E INATIVOS

PREVISTA  NO  ART.  41  DO  REGULAMENTO  DO

PLANO DE BENEFÍCIOS. POSSIBILIDADE DE NORMA

COLETIVA  CONCEDER  AUMENTO  SALARIAL

INDIRETO  SOMENTE  AOS  EMPREGADOS  EM

ATIVIDADE.  EXTENSÃO A INATIVOS,  A  TÍTULO DE

COMPLEMENTAÇÃO  DE  APOSENTADORIA,  DE

VANTAGENS  CONCEDIDAS  POR  NORMAS

PREVISTAS  EM  ACORDO COLETIVO.  AUSÊNCIA DE

QUESTÃO  CONSTITUCIONAL.  AUSÊNCIA  DE

REPERCUSSÃO GERAL. (RE 659.109-RG, Rel. Min. LUIZ

FUX, DJe de 15/5/2013 Tema 591)

Redução  do  intervalo  intrajornada.  Majoração  da

jornada  em  turnos  ininterruptos  de  revezamento.

Convenção e acordo coletivo. Matéria restrita ao âmbito

infraconstitucional. Inexistência de repercussão geral. (AI

825.675-RG,  Rel.  Min.  GILMAR  MENDES,  DJe  de

25/3/2011 Tema 357).

EXTENSÃO  AOS  APOSENTADOS  E

PENSIONISTAS DA ANTIGA FEPASA DE VANTAGENS

SALARIAIS  CONCEDIDAS  AOS  FERROVIÁRIOS  EM

ATIVIDADE  COM  BASE  EM  ACORDO

COLETIVO.APLICAÇÃO DOS EFEITOS DA AUSÊNCIA

DE REPERCUSSÃO GERAL TENDO EM VISTA TRATAR-

SE  DE  DIVERGÊNCIA  SOLUCIONÁVEL  PELA

APLICAÇÃO  DA  LEGISLAÇÃO  FEDERAL.

INEXISTÊNCIA DE REPERCUSSÃO GERAL. (RE 610.223-

RG,  Rel.  Min.  ELLEN GRACIE,  DJe  de  25/6/2010  Tema

273).
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5.  O  Plenário  do  Supremo  Tribunal  Federal  firmou  o

entendimento  de  que  é  possível  a  atribuição  dos  efeitos  da

declaração  de  ausência  de  repercussão  geral  quando  não  há

matéria  constitucional  a  ser  apreciada  ou  quando  eventual

ofensa  à  Constituição  Federal  ocorra  de  forma  indireta  ou

reflexa  (RE  584.608  RG,  Min.  ELLEN  GRACIE,  DJe  de

13/3/2009).

6.  Diante do exposto,  manifesto-me pela  inexistência  de

repercussão geral da questão suscitada.”

Não há absoluta identidade entre o caso apresentado pelo saudoso

Min.  TEORI  ZAVASCKI  e  o  presente  processo.  As  diferenças  são

substanciais e autorizam a revisão da posição da Corte sobre a questão.

Em  primeiro  lugar,  conforme  bem  salientado  pelo  Min.  TEORI

ZAVASCKI,  no  Tema  795,  examinou-se  a  alegada  incorreção  no

pagamento do “COMPLEMENTO DA RMNR” com base unicamente na

interpretação  da  legislação  ordinária  e,  principalmente,  das  Cláusulas

pertinentes do Acordo Coletivo. Naquela ocasião, as instâncias de origem

deliberaram sobre a fórmula de cálculo da referida parcela por meio da

interpretação das próprias regras do ajuste.

O  esforço  hermenêutico  centrava-se  basicamente  em  torno  das

disposições infraconstitucionais que definem o “COMPLEMENTO DA

RMNR”. Os itens do salário que deveriam ser considerados, ou não, no

cálculo do referido Complemento foram definidos com base no § 3º da

citada cláusula 35ª, residindo a controvérsia no alcance da parte em que

se alude à exclusão de “eventuais outras parcelas pagas”.

Em  contrapartida,  nestes  autos,  a  questão  ganhou  um  enfoque

diverso. Para começar, não há propriamente disputa sobre o sentido das

diretrizes emanadas da negociação coletiva. 

Nas instâncias ordinárias – e, num primeiro momento, no próprio

TST  –,  reconheceu-se  que  a  Petrobras  vem  calculando  o

COMPLEMENTO  DA  RMNR segundo  o  que  realmente  foi  definido

pelas  entidades  representativas  de  patrões  e  empregados  ao  longo  de

extenuantes e demoradas tratativas.

Ocorre, porém, que, no acórdão que acabou por prevalecer na causa,

o  TST  concedeu  interpretação  que  desnaturou  o  Acordo  Coletivo,

modificando  aspectos  que  foram  objeto  de  discussão  e  de  livre

deliberação pelos atores envolvidos.

Essa discussão jurídica – os limites da atuação do Judiciário em face
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do que foi  livremente pactuado pelas partes,  no âmbito do Direito do

Trabalho  –  encontra-se  explicitamente  prequestionada  em  todas  as

instâncias,  conforme  evidenciam  os  trechos  transcritos  no  relatório.

Ressalte-se,  novamente,  que  essa  matéria  não  encontrou  o  adequado

espaço para exame e julgamento no processo piloto do Tema 795.

O distinguishing foi notado na instância de origem, responsável por

fazer a subsunção do caso concreto aos temas de repercussão geral. Veja-

se  o  que  asseverou  o  Tribunal  Superior  do  Trabalho  no  juízo  de

admissibilidade:

“Quando  do  julgamento  do  ARE  859.878,  o  Supremo

Tribunal Federal firmou entendimento no sentido de que não

cabe recurso extraordinário, por ausência de repercussão geral,

em  matéria  de  “validade  do  cálculo  do  valor  da  verba

denominada Complemento de Remuneração Mínima por Nível

e  Regime  paga  aos  empregados  da  Petrobrás,  descrita  na

Cláusula  35ª  do  Acordo  Coletivo  de  Trabalho  de  2007/2009,

mediante  a  subtração,  no  valor  desse  complemento,  dos

adicionais inerentes ao trabalho em condições especiais”.

A  hipótese  em  tela  se  refere  a  incidente  de  recurso

repetitivo que examinou a seguinte controvérsia : ”levando-se

em conta os antecedentes à negociação coletiva que instituiu a

RMNR, os teores das normas coletivas que a contêm e a forma

de apuração do título, a parcela ‘Complementação da RMNR’

considera,  exclui  ou  inclui  e  poderia  considerar,  excluir  ou

incluir,  para os  trabalhadores  que os merecem,  os  adicionais

previstos  na  Constituição  e  em  Lei  ou  convencionais  e

contratuais?” - seq. 48, grifei.

Tem-se,  portanto,  possível  distinção  entre  o  precedente

aludido e a questão que ora se põe, calcando-se a última, de

maneira mais específica, na norma originária das parcelas em

discussão como fator que define a sua inclusão ou não na base

de cálculo do denominado “complemento de RMNR”. 

Em segundo lugar –  e  aqui  reside  a  distinção mais  importante  -,

nestes  últimos  cinco  anos  desde  o  Tema  795,  a  controvérsia  ganhou

enorme relevância econômica e social.

Vejam-se as alegações dos quatro recorrentes sobre o impacto desta

questão:

Petrobras:  “Não é razoável se supor que a PETROBRAS
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celebraria um acordo coletivo de trabalho que representasse um

acréscimo que pode alcançar mais de 100 % dos salários dos

seus  empregados.  Conforme  salientado  pelo  Ministro  Ives

Gandra Martins, por ocasião do julgamento do incidente, acaso

aplicada  a  decisão  do  TST,  um  empregado  de  nível  médio

poderia receber mais de R$ 40.00000 (quarenta mil reais) por

mês.

Para  se  ilustrar  o  impacto  da  decisão  eventualmente

aplicada  em  larga  escala,  foram  analisados,  no  IRR,

contracheques  de  empregados  que  já  obtiveram  decisão

favorável em processo individual versando sobre a RMNR.

Na hipótese, um empregado de nível médio, engajado no

regime  de  turno,  que  percebe  a  significativa  remuneração

mínima de R$ 25.864,50 (vinte e cinco mil, oitocentos e sessenta

e quatro reais e cinquenta centavos) com o      acordo coletivo,

passou a receber com a aplicação do entendimento sufragado

pelo TST uma remuneração mensal de R$ 44.803,01 (quarenta e

quatro mil, oitocentos e três reais e um centavo).

São dessa ordem os vultosos valores debatidos na grande

maioria dos processos em curso. Apenas no cumprimento de

sentença  de  uma  demanda  com  10  (dez)  reclamantes,  os

cálculos  homologados  alcançaram  o  exorbitante  valor  de  R$

6.347.345,91  (seis  milhões,  trezentos  e  quarenta  e  sete  mil,

trezentos e quarenta e cinco reais e noventa e um centavos).

Ressalte-se, ainda, que o número de empregados afetados

poderá  chegar  a  51.000  (cinquenta  e  um  mil),  sendo  destes

34.200 (trinta e quatro mil e duzentos) ativos e 16.800 (dezesseis

mil  e  oitocentos  inativos),  o  que  revela  a  magnitude  da

controvérsia para toda uma categoria profissional.

Conforme nota explicativa do 3º Trimestre de 2018, o valor

total de exposição estimado é de cerca de R$ 22,4 bilhões.”

Petrobras  Transporte  S.A.  -  Transpetro: “Em  todo  o

sistema PETROBRAS, a expectativa de impacto com eventual

passivo  decorrente  da  decisão  supera  os  R$  22  bilhões,

enquanto a estimativa de desembolso anual prospectivo está na

casa dos R$ 2 bilhões.

No  judiciário,  são  mais  de  7.000  ações  individuais

envolvendo empregados  do  Sistema  PETROBRAS (holding  e

subsidiárias),  chegando  a  47  ações  coletivas.  O  universo  de

empregados impactados com a decisão é de aproximadamente
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50 mil colaboradores (ativos e inativos)”.

Petrobras  Distribuidora: “67.  Só  na  PETROBRAS

DISTRIBUIDORA  o  impacto  financeiro  imediato  chega  a  R$

305.831.410,60, sem considerar o vultoso montante a ser pago a

posteriori, caso implementada a forma de cálculo da RMNR nos

moldes pretendidos pelos sindicatos. 

68.  Os  reflexos  do  impacto  financeiro  desta  causa  na

economia  do  país  são  inegáveis,  dado  o  relevante  papel

desempenhado no mercado em que atua.

69. Não foi por menos que houve a intervenção da União

no feito,  no papel  de sua principal  acionista,  sendo admitida

como  assistente  simples  da  PETROBRAS  –  PETRÓLEO

BRASILEIRO.

70.  Foi  requerida  no  Supremo  Tribunal  Federal  pela

PETROBRAS – PETRÓLEO BRASILEIRO a suspensão nacional

de todas as demandas envolvendo o assunto, cuja liminar foi

deferida pelo Exmo. Ministro Dias Toffoli,  na Petição STF nº

7755, via tutela provisória de urgência em caráter antecedente,

na  qual  o  Exmo.  Ministro  admitiu  a  atribuição  do  efeito

suspensivo  antes  mesmo  da  interposição  de  recurso

extraordinário.

71.  Do ponto de vista jurídico, além de o tema ter sido

objeto de incidente de recursos repetitivos pelo Tribunal Pleno

do TST (art. 987, § 1º, do CPC), como já mencionado, a questão

constitucional  aqui  discutida  afetará  um  sem  número  de

demandas,  dentre  elas  47  ações  coletivas  atualmente  em

trâmite.  72.  Existem,  ainda,  mais  de  7.000  ações  individuais

tramitando  hoje  na  Justiça  do  Trabalho  de  empregados  da

holding. Da Recorrente são 863 sobre essa matéria. “

União:  “(...)  acaso  prevaleça  a  tese  esposada pela  parte

autora,  haverá  um  incremento  anual  da  ordem  de  R$

2.000.000.000,00 (dois bilhões de reais) na folha de pagamento

da estatal.

Esses  dados  são  indicadores  categóricos  da  repercussão

geral  da  causa  em  discussão,  notadamente  sob  o  prisma

econômico.

Sob essa perspectiva, também é pertinente mencionar que

os efeitos financeiros da presente causa em muito desbordam

dos interesses subjetivos das partes no presente processo.

De fato,  como é notório,  a PETROBRAS negocia valores
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mobiliários na Bolsa, constituindo suas ações verdadeiras blue

ships, que representam um conhecido selo atribuído a títulos de

empresas dotadas de solidez reconhecida pelo mercado.

Estamos  tratando  de  mais  de  600.000  (seiscentos  mil)

acionistas,  conforme  se  extrai  do  sítio  da  PETROBRAS  na

internet.

Pois bem.

A  fim  de  retratar  o  impacto  do  presente  processo  no

mercado  financeiro  não  somente  do  país,  como  também  do

mundo, verifica-se que, em 21.06.2018, na data do julgamento

dessa causa pelo Pleno do TST, a BOVESPA encerrou o dia em

baixa de nada menos que - 2,84%, conforme se verifica no Portal

UOL, caderno de Economia, em “Cotações”.

Eis, portanto, mais um indicativo da enorme ressonância

econômica que a causa em discussão produz.

Por  outro  lado,  a  questão  debatida  nos  presentes  autos

também assume relevância jurídica, na medida em que trata de

discussão  acerca  da  força  normativa  negociação  coletiva  de

trabalho  (art.  7º,  XXVI,  da  CR),  ao  lume  do  princípio  da

segurança jurídica extraído a partir do inciso XXXVI, do art. 5º,

da CR, bem como da boa- fé objetiva na aplicação das normas

coletivas de trabalho.

É  cediço  que  a  negociação  coletiva  recebeu  status  de

direito fundamental  na Constituição de 1988,  e se traduz em

instrumento  bastante  utilizado  pelas  entidades  de

representação,  com  o  intuito  de  obter  benefícios  para  os

trabalhadores representados, a partir de outras contrapartidas

oferecidas ao empregador, traduzindo o sinalagma presente em

tais institutos, fruto que são de concessões recíprocas.

De modo muito sintético, é possível reduzir o complexo

debate  entabulado  nos  autos  no  seguinte  questionamento:  é

possível  que  um  sindicato  obreiro  ingresse  em  juízo  para

modificar  o  teor  de  norma  coletiva  por  ele  próprio  criada,

juntamente com a empresa? Os pactos devem ser  cumpridos

(pacta sunt servanda)?

Evidentemente, o debate se insere no âmbito da segurança

jurídica  que  deve  assumir  as  normas  coletivas  de  trabalho,

verdadeiras fontes autônomas do Direito do Trabalho, criadas

pelos próprios autores envolvidos na relação de emprego, com

respaldo constitucional.

Uma  vez  comprometida  a  normatividade  dos  acordos

coletivos de trabalho, a consequência seria a desestabilização de
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todo  o  Direito  Coletivo  do  Trabalho,  que  se  constrói

precipuamente a partir do referido instituto. 

Em  suma:  faleceria  qualquer  segurança  jurídica  para  a

celebração  da  norma  coletiva,  ferindo  de  morte  direito

fundamental  assegurado  no  plano  constitucional  e  em

conhecidas  Convenções  da  Organização  Internacional  do

Trabalho (OIT), em particular a nº 98/1947 e a nº 154/1981.

Nesse ponto da análise, é oportuno fazer menção à decisão

emitida pelo Excelentíssimo Ministro Dias Toffoli, em sede de

tutela cautelar, suspendendo os efeitos do julgado do Pleno do

TST  no  caso  ora  discutido.  O  d.  Ministro  consignou  que  a

questão  tinha  status  constitucional  e  significativo  impacto

econômico. (…)”

A grande repercussão social e econômica, igualmente, foi ressaltada

pela mídia: 

Jornal  Folha de S.  Paulo,  2/3/2019: “Petrobras  já  estima

perdas de R$ 24,2 bi com ação trabalhista

Após  derrota  no  TST  em  2018,  por  plano  de  carreira,

estatal eleva provisão em R$ 10 bilhões.

O  maior  esqueleto  trabalhista  da  Petrobras,  fruto  de

negociação polêmica com sindicatos durante as gestões petistas,

já soma R$ 24,2 bilhões.

Após uma série de derrotas na Justiça em 2018, a estatal

elevou a estimativa de perdas em R$ 10 bilhões em apenas um

ano.

A questão envolve acordo coletivo de trabalho assinado

em 2007, que estabeleceu um piso salarial por região, chamado

RMNR (remuneração mínima por regime e nível), equiparando

salários da área administrativa aos valores pagos a empregados

lotados em áreas de risco.”

Jornal  O  Globo,  21/6/2018:  “Petrobras  perde  processo

trabalhista bilionário. Impacto estimado deve chegar a R$ 17,2

bi:

BRASÍLIA E RIO -  O plenário  do Tribunal  Superior  do

Trabalho  (TST)  decidiu  nesta  quinta-feira  a  favor  dos

funcionários da Petrobras em um processo que discute o cálculo

das remunerações e adicionais  dos empregados da estatal.  O

impacto  estimado  é  de  pelo  menos  R$  17,2  bilhões  para  a
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empresa.  Desse  total,  R$  15,2  bilhões  são  para  corrigir  os

salários  retroativamente.  Além  disso,  a  folha  de  pagamento

aumentará  em R$ 2  bilhões  por ano.  Ou seja,  num primeiro

momento,  o  impacto  total  será  de  R$  17,2  bilhões  e,  nos

próximos  anos,  de  mais  R$  2  bilhões  por  ano.  Ainda  cabe

recurso para o próprio TST e para o Supremo Tribunal Federal

(STF). A empresa disse que vai recorrer e que não fará qualquer

desembolso no momento, por ainda ver chance de ganhar. “

Revista Exame, 19/6/2018 (grifos nossos): “Petrobras pode

perder R$ 15 bi com ação trabalhista

Brasília  –  A  maior  ação  trabalhista  da  história  da

Petrobras será julgada na quinta-feira, 21, no plenário Tribunal

Superior  do  Trabalho  (TST).  Se  a  empresa  perder,  terá  de

desembolsar  mais  de  R$  15  bilhões  e  a  folha  de  pagamento

ainda aumentará em até R$ 2 bilhões por ano.

Aberto pelos trabalhadores, o processo pede recálculo de

um acordo coletivo de 2007 que concedeu adicionais ao salário,

como  trabalho  noturno,  por  sobreaviso  e  confinamento.  Os

extras  têm sido pagos,  mas milhares  de empregados querem

outra conta que,  grosso modo, dobra os adicionais.  A estatal

classifica como “possível” perder a ação.

A disputa entre Petrobras e os trabalhadores tem origem

em um acordo coletivo firmado há mais de dez anos. Em 2007, a

estatal  e  os  empregados  chegaram  a  um  entendimento  para

reajuste salarial que previa, entre outros benefícios, a adoção de

uma  política  para  equalizar  salários  com  uma  remuneração

mínima por cargo e região – é a chamada remuneração mínima

por nível e regime (RMNR).

Com a nova regra,  em alguns casos  o salário  mais  que

dobrou em relação à remuneração básica. Um exemplo são os

petroleiros que atuam em plataformas no regime de 12 horas. O

grupo  passou  a  ganhar  30%  mais  por  periculosidade,  26%

extras por adicional noturno, 39% por hora de repouso, 30% por

confinamento e 4% de um complemento negociado. Assim, o

salário  passou  a  ser  125%  maior  que  o  salário  básico  dos

petroleiros.”

Tal cenário ainda não se encontrava configurado no início de 2015,

de modo que não pôde ser apreciado pela Corte ao apreciar o Tema 795.

Do  ponto  de  vista  econômico,  veja-se  que  apenas  a  parte  autora
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neste caso concreto entende ter recebido um terço do valor efetivamente

devido. Em um só mês, há cerca de dez anos, foram R$ 2.000,00 pagos a

menor.  Consideradas  as  milhares  de  ações  em  curso,  mostram-se

verossímeis as projeções de passivo da companhia, em caso de insucesso

nesta controvérsia.

Na presente hipótese, portanto, patente a repercussão geral – a qual

se considera, inclusive, juridicamente presumida. 

O acórdão ora recorrido formou-se no julgamento de Incidente de

Recursos  Repetitivos,  moderno  expediente  processual,  disposto  da

seguinte maneira no Novo Código de Processo Civil:

“Art.  987.  Do julgamento do mérito do incidente caberá

recurso extraordinário ou especial, conforme o caso.

§  1º  O  recurso  tem efeito  suspensivo,  presumindo-se  a

repercussão  geral  de  questão  constitucional  eventualmente

discutida.

§ 2º Apreciado o mérito do recurso, a tese jurídica adotada

pelo Supremo Tribunal Federal ou pelo Superior Tribunal de

Justiça será aplicada no território nacional a todos os processos

individuais ou coletivos que versem sobre idêntica questão de

direito.”

Há,  ainda,  potencial  violação  a  entendimento  do  SUPREMO  em

Súmula  Vinculante,  o  que  atrai  a  aplicação  da  seguinte  norma  do

CPC/2015:

“Art. 1.035.

§  3º  Haverá  repercussão  geral  sempre  que  o  recurso

impugnar acórdão que:

I  -  contrarie  súmula  ou  jurisprudência  dominante  do

Supremo Tribunal Federal;”

Portanto,  estão  preenchidos  todos  os  requisitos  legais  e

constitucionais para a admissibilidade dos Recursos Extraordinários.

A  JURISPRUDÊNCIA  DO  SUPREMO  TRIBUNAL  FEDERAL

SOBRE  A  TUTELA  CONSTITUCIONAL  DO  DIREITO  COLETIVO

DOS TRABALHADORES

A cláusula questionada, em que se estabeleceu a base de cálculo para



Pl
en

ár
io

 V
ir

tu
al

 - 
m

in
ut

a 
de

 v
ot

o 
- 1

1/
02

/2
02

2 
00

:0
0

a apuração do complemento da RMNR, foi pactuada no Acordo Coletivo

de Trabalho firmado entre as empresas recorrentes e os sindicatos dos

trabalhadores. 

Esta SUPREMA CORTE já teve a oportunidade de assentar que a

Constituição de 1988 reconheceu as convenções  e  os  acordos coletivos

como  instrumentos  legítimos  de  prevenção  e  de  autocomposição  de

conflitos trabalhistas. 

Vejamos  como  tem  evoluído  a  jurisprudência  do  SUPREMO

TRIBUNAL FEDERAL nesse tema.

Quando do julgamento do RE 590.415, de relatoria do Eminente Min.

ROBERTO  BARROSO,  DJe  de  29/5/2015,  esta  SUPREMA  CORTE

reconheceu  a  repercussão  geral  da  discussão  relacionada  à  renúncia

genérica  a  direitos,  mediante  adesão  a  plano  de  demissão  voluntária.

Nesse precedente, fixou-se a tese de que:

“Tema 152: A transação extrajudicial que importa rescisão

do  contrato  de  trabalho  em  razão  de  adesão  voluntária  do

empregado  a  plano  de  dispensa  incentivada  enseja  quitação

ampla e  irrestrita  de todas as parcelas  objeto do contrato  de

emprego caso essa condição tenha constado expressamente do

acordo coletivo que aprovou o plano,  bem como dos demais

instrumentos celebrados com o empregado.”

Embora  o  objeto  da  causa  fosse  diverso  do  presente  processo,

analisando-se  os  votos  do  citado  precedente  nota-se  que  a  razão  de

decidir  fundou-se  na  constitucionalidade  da  autonomia  coletiva  da

vontade, à luz do artigo 7º, XXVI, da CF/1988.

Conforme  bem  pontuado  pelo  Min.  ROBERTO  BARROSO,

diferentemente  do  que ocorre  nas  relações  individuais  de  trabalho,  os

acordos coletivos têm o condão de colocar os empregados, representados

pelos  sindicatos  da  categoria,  e  os  empregadores,  em  patamar  de

igualdade  (Princípio  da  Equivalência  entre  os  Negociantes).  Tem-se,

portanto, isonomia de poderes, como foi destacado pelo Ilustre Relator:

“Assim, se a rigorosa limitação da autonomia da vontade é

a  tônica  no  direito  individual  do  trabalho  e  na  legislação

infraconstitucional  anterior  à  Constituição de  1988,  o  mesmo

não ocorre no que respeita ao direito coletivo do trabalho ou às

normas constitucionais atualmente em vigor.
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[…]

Diferentemente do que ocorre com o direito individual do

trabalho, o direito coletivo do trabalho, que emerge com nova

força após a Constituição de 1988, tem nas relações grupais a

sua categoria básica.  O empregador, ente coletivo provido de

poder  econômico,  contrapõe-se  à  categoria  dos  empregados,

ente também coletivo, representado pelo respectivo sindicato e

munido  de  considerável  poder  de  barganha,  assegurado,

exemplificativamente, pelas prerrogativas de atuação sindical,

pelo direito de mobilização, pelo poder social de pressão e de

greve. No âmbito do direito coletivo, não se verifica, portanto, a

mesma assimetria de poder presente nas relações individuais

de trabalho. Por consequência, a autonomia coletiva da vontade

não se encontra  sujeita aos mesmos limites  que a autonomia

individual.

21. Ao contrário, o direito coletivo do trabalho, em virtude

de suas particularidades, é regido por princípios próprios, entre

os quais se destaca o princípio da equivalência dos contratantes

coletivos,  que  impõe  o  tratamento  semelhante  a  ambos  os

sujeitos coletivos empregador e categoria de empregados.”

O Relator prosseguiu no sentido de que a invalidação automática de

acordos  viola  dispositivos  constitucionais  que  garantiram  aos

trabalhadores o tratamento igualitário perante o empregador:

“Nessa  linha,  não  deve  ser  vista  com  bons  olhos  a

sistemática invalidação dos acordos coletivos de trabalho com

base  em  uma  lógica  de  limitação  da  autonomia  da  vontade

exclusivamente  aplicável  às  relações  individuais  de  trabalho.

Tal ingerência viola os diversos dispositivos constitucionais que

prestigiam  as  negociações  coletivas  como  instrumento  de

solução de conflitos coletivos, além de recusar aos empregados

a possibilidade de participarem da formulação de normas que

regulam as  suas  próprias  vidas.  Trata-se  de  postura  que,  de

certa  forma,  compromete  o  direito  de  serem  tratados  como

cidadãos livres e iguais.”

Na sequência,  no julgamento  do  RE 895.759  AgR-segundo/PE,  de

relatoria  do  saudoso  Min.  TEORI  ZAVASCKI,  DJe  de  23/5/2017,  a
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Segunda Turma desta  CORTE,  reportando-se ao RE 590.415,  entendeu

que as horas  in itinere podem ser objeto de transação mediante acordo

coletivo. In casu, concluiu o Relator que não há óbice ao reconhecimento

da  validade do  acordo coletivo,  haja  vista  que a  própria  Constituição

Federal admite a limitação de direitos trabalhistas por meio de normas

coletivas  –  mormente  quando  a  restrição,  pautada  no  critério  de

razoabilidade,  confere  outras  vantagens  ao  trabalhador;  nos  seguintes

termos:

“O acórdão recorrido não se encontra em conformidade

com a ratio adotada no julgamento do RE 590.415, no qual esta

Corte conferiu especial relevância ao princípio da autonomia da

vontade no âmbito do direito coletivo do trabalho. Ainda que o

acordo coletivo de trabalho tenha afastado direito assegurado

aos trabalhadores pela CLT, concedeu-lhe outras vantagens com

vistas  a  compensar  essa  supressão.  Ademais,  a  validade  da

votação da Assembleia Geral que deliberou pela celebração do

acordo coletivo de trabalho não foi rechaçada nesta demanda,

razão pela qual  se deve presumir legítima a manifestação de

vontade proferida pela entidade sindical.

Registre-se que a própria Constituição Federal admite que

as normas coletivas de trabalho disponham sobre salário (art.

7º,  VI)  e  jornada  de  trabalho  (art.  7º,  XIII  e  XIV),  inclusive

reduzindo  temporariamente  remuneração  e  fixando  jornada

diversa da constitucionalmente estabelecida.  Não se constata,

por  outro  lado,  que  o  acordo  coletivo  em  questão  tenha

extrapolado os limites da razoabilidade, uma vez que, embora

tenha  limitado  direito  legalmente  previsto,  concedeu  outras

vantagens em seu lugar, por meio de manifestação de vontade

válida da entidade sindical.”

Ressalte-se, ainda, que a jurisprudência do SUPREMO TRIBUNAL

FEDERAL tem destacado a importância dos acordos coletivos na Justiça

do Trabalho, bem como da autocomposição dos conflitos trabalhistas. 

Nesse sentido, o PLENÁRIO do SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL

acompanhou o voto do Relator, Min. GILMAR MENDES, na ADI 3423,

DJe de 18/6/2020,  na qual Sua Excelência salientou a necessidade de a

Justiça  Trabalhista  ter  uma  postura  de  contenção  frente  à  negociação

coletiva, considerando, entre outras razões, que:
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“De  fato,  um  dos  objetivos  da  Reforma  do  Poder

Judiciário  (EC  45)  foi,  efetivamente,  diminuir  o  poder

normativo  da  Justiça  do  Trabalho,  e  privilegiar  a

autocomposição;  e  “a  OIT  entende  que  a  melhor  forma  de

composição na resolução de conflitos coletivos deve privilegiar

a  normatização  autônoma,  evitando  a  imposição  do  poder

estatal”.

O RESPEITO AOS ACORDOS COLETIVOS DE TRABALHO.

A disposição contida no art. 7º, do inciso XXVI, da Constituição de

1988 (reconhecimento das convenções e acordos coletivos de trabalho)  revela a

superação da concepção paternalista que vigorava no regime anterior, no

qual  o  trabalhador  não  tinha  meios  para  se  posicionar  de  forma

igualitária ao empregador, haja vista sua posição de inferioridade. Com a

criação  dos  sindicatos  das  categorias  profissionais,  reduziu-se  a

disparidade que separava o trabalhador, como indivíduo, do empresário,

possibilitando  às  partes  envolvidas  no  conflito  trabalhista  dispor  de

tratamento jurídico mais equilibrado. 

Nesse  sentido,  o  ilustre  professor  e  Desembargador  do  Trabalho,

SERGIO PINTO MARTINS, ensina que:

“[...]  o  sindicato  não  exerce  mais  função  delegada  de

poder público, não estando ligado umbilicalmente ao Estado.

Na  verdade,  hoje,  o  sindicato  é  uma  entidade  de  direito

privado, exercendo com autonomia seu mister. Essa realmente

é a grande inovação da Constituição de 1988, que não repetiu as

anteriores no ponto em que dizia que o sindicato exercia função

delegada de poder público. 

[...]

A  negociação  coletiva  também  foi  elevada  em  âmbito

constitucional. Em primeiro lugar, vemos que o inciso XXVI do

art. 7.° da Norma Ápice reconhece as convenções e os acordos

coletivos,  prestigiando  a  autonomia  da  vontade  das  partes

envolvidas nas negociações. Em segundo lugar, há pelo menos

três dispositivos que tratam da negociação coletiva no art. 7.° da

Lei  Fundamental:  o  inciso  VI  reza  sobre  a  possibilidade  da

redução de salários, mediante negociação coletiva; o inciso XIII

versa sobre a redução ou compensação da jornada de trabalho,

por  meio  de  negociação  coletiva;  e  o  inciso  XIV  permite  o

aumento da jornada nos turnos ininterruptos de revezamento.
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Tudo  isso  revela  que  o  sindicato  deve  participar

ativamente dessa negociação.  O inciso VI do art.  8.°  da Lei

Ápice  mostra  que  o  sindicato  deverá  participar

obrigatoriamente  nas  negociações  coletivas. O  inciso  III  do

mesmo artigo evidencia que o sindicato representa a categoria,

judicial ou extrajudicialmente, quanto a direitos individuais e

coletivos.  Como  vemos,  está  prestigiada  a  participação  do

sindicato  nas  negociações  coletivas,  matéria  atualmente

realçada na Lei Maior.” (SÉRGIO PINTO MARTINS. Direito do

Trabalho.  10.  Ed.  São  Paulo:  Editora  Atlas,  2000,  Versão

Digital)”

Desse  modo,  no  âmbito  das  negociações  coletivas,  os  sujeitos

interessados  poderão  ceder  parcela  dos  seus  direitos  disponíveis

(MAURICIO GODINHO DELGADO. Curso de direito do trabalho.  17.

ed. São Paulo: LTr, 2018, p. 1567).

Nada obstante, no caso concreto, o TST, afastando o acordo coletivo,

decidiu  dar  interpretação  conforme à  Constituição  ao  parágrafo  3º  da

Cláusula 35ª do Acordo Coletivo, para excluir da fórmula de cálculo do

“COMPLEMENTO DA RMNR” os adicionais de origem constitucional e

legal,  destinados  a  remunerar  o  trabalho  em  condições  especiais  ou

prejudiciais,  por  considerar  que  a  inclusão  dessas  parcelas  viola  os

princípios  da  isonomia,  da  razoabilidade,  da  proporcionalidade,  da

realidade. 

Apenas  para  rememorar,  transcreve-se  aqui  o  teor  da  aludida

norma: 

“Parágrafo 3º - Será paga sob o título de “Complemento

da  RMNR”  a  diferença  resultante  entre  a  “Remuneração

Mínima por Nível e Regime” de que trata o caput e: o Salário

Básico (SB), a Vantagem Pessoal - Acordo Coletivo de Trabalho

(VPACT)  e  a  Vantagem Pessoal  –  Subsidiária  (VP-SUB),  sem

prejuízo de eventuais outras parcelas pagas, podendo resultar

em valor superior a RMNR.”

Entendeu a Corte Superior Trabalhista que não há como conceber

que os trabalhadores tenham compreendido, e anuído, que a expressão

“sem prejuízo de eventuais outras parcelas pagas” significava que as parcelas

relativas  aos  adicionais  seriam  computadas  na  base  de  cálculo  para

apuração  do  complemento  da  RMNR,  pois  nas  “cartas  remetidas  aos
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entes sindicais e informativos internos, destinados aos empregados” [...],

não  “está  demonstrado,  matematicamente,  que  o  fato  de  a  RMNR

considerar ou levar em consideração as parcelas, vantagens ou adicionais

neles mencionados significaria que os trabalhadores teriam os valores a

eles  correspondentes  inseridos  na  operação  destinada  à  apuração  do

valor correspondente ao complemento da RMNR.”

Entretanto,  colhe-se  da  fundamentação  da  sentença  que  a  RMNR

“teve o seu estabelecimento no âmbito das relações de emprego mantidas pela

empresa reclamada com seus empregados mediante o amplo e longo processo

de negociação,” e que, inclusive, “o estabelecimento das estipulações a esse

respeito tem como motivação invocada no corpo dos instrumentos  de  acordos

coletivos  paciente  e  moderadamente  negociados,  o  mais  relevante  princípio

consagrado em todas as Constituições cidadãs e progressistas de nosso tempo,

qual  seja,  o  princípio  da  isonomia  com  sede  no  vigente  estatuto  político,

consagrado no caput do art. 5° da carta cidadã.”

Aliás,  essa  assertiva  encontrou  eco  no  Tribunal  Regional  da  21ª

Região,  o  qual,  ao  analisar  o  apelo  do  recorrido,  observou  que,  “no

histórico  das  negociações  relativas  à  implementação  da  RMNR,  há  referência

acerca das parcelas que compõe a RMNR, como no documento RH/AMB/RTS -

50.093/07,  destinado  à  Federação  Única  dos  Pelroleiros  -  FUP,  onde  está

consignado no item 4.1 que ‘a remuneração mínima inclui salário básico,

periculosidade, VP/ACT, VP/SUB e Adicionais de Regime/Condições de

Trabalho.’ (fls. 283), por onde se comprova a intenção das partes ao celebrar o

contrato coletivo.” 

De  fato,  consta  dos  autos  documento  enviado  em  5/7/2007  pela

Petrobras à Federação Única dos Petroleiros, do qual se destaca o seguinte

tópico:

“4) Remuneração Minima Regional

A companhia se compromete a implantar a remuneração

minima  regional  por  nível  salarial  e  regime/condições-de

trabalho, conforme tabelas anexas, ,

4,1)A  remuneração  mínima  inclui  salário  básico,

periculosidade,-VP-ACT,  VP-SUB  e  Adicionais  de

Regime/Condições de Trabalho.

4.2)A vigência da Remuneração Mínima Regional será a

partir de 01/07/2007,” (VOL 8, fls. 31-33 )

Ora, os instrumentos colocados à disposição dos sindicatos,  como
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sujeito coletivo dos trabalhadores, dentre os quais garantias de emprego,

prerrogativas  de  atuação  sindical,  possibilidades  de  mobilização  e

pressão sobre a sociedade civil e Estado, greve, etc., tiveram a função de

alçar a entidade sindical a patamar de igualdade com o empregador e de

municiá-los  de  mecanismos  eficientes  para  a  livre  negociação  com  as

entidades patronais. 

Pelo  contexto  fático  delineado  nos  autos,  constata-se  que  houve

franca  negociação  com  os  sindicatos.  Não  só  eles,  como  também  os

próprios  trabalhadores,  foram esclarecidos a  respeito  das  parcelas  que

compõem  a  remuneração  mínima,  RMNR  (salário  básico,

periculosidade,  VP/ACT,  VP/SUB e Adicionais  de  Regime/Condições

de Trabalho). 

Assim, no curso das negociações, pairando eventuais dúvidas acerca

do alcance ou sentido na norma negociada, caberia ao ente coletivo, no

momento  próprio,  esclarecê-las,  pois,  o  princípio  da  lealdade  na

negociação coletiva pressupõe que:

 “os acordos devem ser negociados e cumpridos com boa-

fé  e  transparência.  Não  se  pode  invocar  o  princípio  tutelar,

próprio  do  direito  individual,  para  negar  validade  a  certo

dispositivo ou diploma objeto de negociação coletiva, uma vez

que as partes são equivalentes, ao contrário do que ocorre no

ramo individual. Quando os acordos resultantes de negociações

coletivas são descumpridos ou anulados, as  relações por eles

reguladas são desestabilizadas e a confiança no mecanismo da

negociação  coletiva  é  sacrificada (RE  590.415,  Rel.  Min.

ROBERTO BARROSO, DJe de 29/5/2015).

Supor  que  a  cláusula  não  foi  devidamente  compreendida  pelos

trabalhadores,  por  faltar-lhe  a  demonstração  matemática  das  suas

consequências é, no mínimo, menosprezar a capacidade do sindicato de

cumprir o papel de representar a categoria e negociar os melhores termos

do  acordo,  como  lhe  autoriza  e  garante  o  art.  8º,  III  e  VIII,  CF.  Tal

entendimento  desprestigia  o  modelo  justrabalhista  proposto  pela

Constituição  de  1988,  que  reconhece  os  mecanismos  de  negociação

coletiva como instrumento de solução de conflitos. 

Como  assinalaram  o  juízo  de  primeiro  grau  e  o  TRT21,  não  me

parece que tenha havido desconhecimento quanto às implicações do que

foi negociado. Farta documentação juntada aos autos (Vol. 8, fls. 29-30;

Vol. 8, fl. 37; Vol. 8, fl. 39; VOL. 8, FL. 39; VOL. 247, fls. 18-20) evidencia
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que houve comunicação clara entre (i) a Petrobras (e suas subsidiárias) e a

Federação Única dos Petroleiros, (ii) os sindicatos dos trabalhadores e sua

base  e  (iii)  a  Petrobras  e  seus  empregados,,  a  respeito  dos  termos  do

acordo.

Exemplificativamente,  veja-se o seguinte trecho de Informativo de

julho de 2007 da Petrobras, endereçado a seus trabalhadores (Vol. 247, fls.

26-27):

“REMUNERAÇÃO  MÍNIMA  POR  NÍVEL  E  REGIME

(RMNR)

A Petrobras está propondo a criação de um novo conceito

de remuneração na Petrobras chamado RMNR, que considera o

regime de trabalho do empregado e a região do pais onde ele

trabalha. A RMNR terá valor específico pata cada nível salarial

e englobará Salário Básico, Vantagem Pessoal (VP), Adicional de

Periculosidade e adicionais referentes aos regimes e condições

de trabalho.

A  criação  da  RMNR  equipara  os  empregados  que

ingressaram na companhia antes de 1997 e os admitidos após

essa data que não recebem VP ou Periculosidade.

Na prática, representará um ganho de 2% a 4% para quem

já recebe VP ou Periculosidade e de 32% a 34% para quem não

recebe nenhuma dessas duas rubricas”.

Observe-se, ainda, a edição 510 do Jornal “Nascente”, do Sindipetro

(VOL. 247, fls. 34-36/Vol. 248), na qual se fornecem cenários detalhados

sobre  o  cálculo  da  remuneração,  caso  aprovado  o  Acordo.  Nos  três

“exemplos na remuneração” apresentados à categoria, os adicionais são

considerados no cálculo da diferença salarial a ser concedida.

O acordo coletivo foi validamente firmado, e a RMNR representou

conquista da categoria trabalhadora, decorrente das negociações com os

sindicatos,  na  medida  em  que  estabeleceu  um  piso  salarial,  o  que

proporciona  um  complemento  remuneratório  àqueles  que  estiverem

aquém desse limite mínimo. 

É  inerente  aos  acordos  e  convenções  coletivas  as  concessões

recíprocas dos envolvidos; logo, a anulação de uma cláusula que alberga

direito  disponível  do  trabalhador  torna  o  contrato  obsoleto  e  anti-

isonômico, prevendo regras que beneficiam apenas os representados pelo

sindicato da categoria profissional. Interpretar em sentido contrário seria

estabelecer  verdadeiros  “recortes  aleatórios”  no  acordos  coletivos,  em
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desrespeito à previsão constitucional, como bem acentuado pelo Ilustre

Min.  GILMAR  MENDES,  no  julgamento  do  ARE  1.121.633-RG,  ao

relembrar a aplicabilidade da “teoria do conglobamento”:

“No referido  precedente  (RE 590.415),  leading  case desta

Corte  no  que  se  refere  ao  reconhecimento  dos  parâmetros

constitucionais  da negociação coletiva,  o  Min.  Teori  Zavascki

entreviu  expressamente  a  aplicabilidade  da  teoria  do

conglobamento na apreciação de normas coletivas, segundo a

qual  o  acordo e  convenção coletivos são  fruto  de concessões

mútuas, cuja anulação não pode ser apenas parcial em desfavor

de um dos acordantes”

Não me parece haver dúvidas, portanto, que, somente em caso de

flagrante inconstitucionalidade, caberia a intervenção judicial para alterar

o que foi livremente negociado pelas partes.

INEXISTÊNCIA DE OFENSA AOS PRINCÍPIOS DA ISONOMIA,

DA PROPORCIONALIDADE E DA RAZOABILIDADE

O TST considerou que a disposição convencional atentava contra o

princípio da isonomia (igualdade material), por igualar sujeitos desiguais.

Aduziu-se que:

“Assim sendo, subsiste a indagação: se a isonomia era o

propósito patronal, estar-se-ia atendendo ao princípio quando a

empresa dá igual tratamento tanto a quem se expõe a condições

gravosas  de  trabalho  como  àqueles  que  desfrutam  dos

confortos  do  escritório?  Não  se  estaria,  definitivamente,

igualando os desiguais? Respeitar-se-ia a Constituição Federal e

as  garantias  impostas  pelos  seus  arts.  5º  e  7º?  A resposta  se

afirma negativa. Em verdade, sonegar vantagens àqueles que a

merecem,  por  submetidos  a  condições  especiais  de  trabalho,

não pode ser, em boa razão jurídica e sob o mínimo de bom

senso,  fardo  que  se  equipare  ao  privilégio  de  estender,  por

exemplo,  o  adicional  de  periculosidade  a  quem  não  está

exposto a riscos.

Os  que  trabalham  em  situações  mais  gravosas,  embora

recebam,  virtualmente,  seus  adicionais,  não  são,  na  prática,

diferenciados  dos  que  não  têm  direito  às  parcelas.  As

remunerações  de  ambos  os  grupos  foram  niveladas  pela
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RMNR, igualando onde deveria desigualar.”

Com  todo  respeito  aos  argumentos  do  Tribunal  Superior  do

Trabalho, na minha visão inexiste a alegada contrariedade ao princípio da

isonomia, ou vulneração à igualdade material.

Consoante  já  reiteradamente  mencionado,  a  RMNR  consiste  no

estabelecimento  de  um valor  mínimo,  por  nível  e  região,  de  forma a

equalizar os valores a serem percebidos pelos empregados,  visando ao

aperfeiçoamento da isonomia prevista na Constituição Federal  (§ 1º da

cláusula 35 do Termo de Aceitação do Plano de Classificação e Avaliação

de Cargos - PCAC e Remuneração Mínima por Nível e Regime – RMNR

de 2007 - aditivo ao Acordo Coletivo de Trabalho de 2005; e cláusula 36

do ACT de 2009).

Nota-se,  ainda, que o ajuste foi  celebrado no âmbito do Plano de

Cargos, Carreiras e Salários das empresas, denominado PCAC. É notório

que os planos de cargos, carreiras e salários visam a assegurar tratamento

isonômico a todos os que exercem os mesmos cargos e funções.

 A RMNR leva em conta o nível da carreira, a região e o regime de

trabalho  de  cada  empregado.  Para  maior  clareza,  vejamos  como  foi

regulamentado o complemento da RMNR (parágrafo 3º da Cláusula 35

do Acordo Coletivo de 2007, reproduzido no parágrafo 3º da Cláusula 36

do Acordo Coletivo de 2009):

 

"CLÁUSULA  36  —  Remuneração  Mínima  por  Nível  e

Regime - RMNR. 

A  Companhia  praticará  para  todos  os  empregados  a

Remuneração Mínima por Nível e Regime RMNR, levando em

conta  o  conceito  de  remuneração  regional,  a  partir  do

agrupamento de cidades onde a Petrobras atua, considerando,

ainda,  o  conceito  de  microrregião  geográfica  utilizado  pelo

Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística IBGE. 

Parágrafo 1º - A RMNR consiste no estabelecimento de um

valor mínimo, por nível e região, de forma equalizar os valores

a  serem  percebidos  pelos  empregados,  visando  o

aperfeiçoamento da isonomia prevista na Constituição Federal.

 Parágrafo  2°  -  Os  valores  relativos  à  já  mencionada

RMNR  estão  definidos  em  tabelas  da  Companhia  e  serão
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reajustados em 7,81% (sete vírgula oitenta e um por cento) a

partir de 01/09/2009 e que vigorará até 31/08/2010. 

Parágrafo 3°- Será paga sob o título de  Complemento da

RMNR a diferença resultante entre a Remuneração Mínima por

Nível e Regime de que trata o "caput" e o Salário Básico (SB), a

Vantagem Pessoal Acordo Coletivo de Trabalho (VP-ACT) e a

Vantagem  Pessoal  Subsidiária  (VP-SUB),  sem  prejuízo  de

eventuais  outras  parcelas  pagas,  podendo  resultar  em valor

superior à RMNR. 

Parágrafo  4°  -  O  mesmo  procedimento,  definido  no

parágrafo antecedente, aplica-se aos empregados que laboram

em regime e/ou condições especiais de trabalho em relação às

vantagens devidas em decorrência destes.”

De acordo    com o parágrafo 3° acima transcrito, o COMPLEMENTO

RMNR representa a diferença entre a remuneração mínima adotada e a

soma de determinadas rubricas.

Porém, esse valor mínimo,    como se denota das tabelas juntadas aos

autos (Vol.  4,  fls.  100-104;  149-176;  Vol.  8,  fl.  48)  não é fixo e varia de

acordo com  nível, região de lotação e regime e/ou condição especial de

trabalho, tendo  a  norma  objeto  do  acordo  coletivo  previsto,

expressamente, no parágrafo 4º, que o “o mesmo procedimento, definido no

parágrafo  antecedente,  aplica-se  aos  empregados  que  laboram em regime e/ou

condições especiais de trabalho em relação às vantagens devidas em decorrência

destes.” 

Essa  variação  demonstra  ter  sido  conferido  tratamento

razoavelmente diferenciado aos empregados que trabalham em situações

mais gravosas e recebem adicionais constitucionais e legais, em face dos

que não têm direito a essas parcelas. 

Veja-se que, sendo o valor mínimo estipulado a partir do regime de

trabalho,  infere-se  que  a  variação  contempla  a  maior  remuneração

auferida por força das condições especiais de trabalho. 

O  valor  do  "Complemento  da  RMNR"  é  diferente  entre  os

empregados da empresa, dependendo do que cada um perceba como a

Remuneração Mínima por Nível e Função – a qual, por sua vez, considera

o nível e o regime de trabalho do empregado. 

Os critérios são isonômicos, razoáveis e proporcionais.

A Constituição Federal de 1988 adotou o princípio da igualdade de
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direitos,  prevendo  a  igualdade  de  aptidão,  uma igualdade  de  possibilidades

virtuais, ou seja, todos os cidadãos têm o direito de tratamento idêntico

pela lei, em consonância com os critérios albergados pelo ordenamento

jurídico  (IVES  GANDRA  DA  SILVA  MARTINS.  Direito  constitucional

interpretado. São Paulo: Revista dos Tribunais, 1992. p. 154-172). 

Dessa forma – diferentemente do que ocorreu na presente hipótese

–  ,  o  que  se  veda  são  as  diferenciações  arbitrárias,  as  discriminações

absurdas, pois, o tratamento desigual dos casos desiguais, na medida em

que se desigualam, é exigência tradicional do próprio conceito de Justiça,

pois o que realmente protege são certas finalidades, somente se tendo por

lesado o princípio constitucional quando o elemento discriminador não se

encontra a serviço de uma finalidade acolhida pelo direito, sem que se

esqueça, porém, como ressalvado por FÁBIO KONDER COMPARATO,

que as chamadas liberdades materiais têm por objetivo a igualdade de

condições  sociais,  meta a  ser  alcançada,  não só por  meio de leis,  mas

também pela aplicação de políticas ou programas de ação estatal (Direito

Público: estudos e pareceres. São Paulo: Saraiva, 1996. p. 59).

Haveria discriminação se, no caso de empregados que trabalham nas

mesmas  condições  e  localidade,  fosse  estabelecida  uma  remuneração

mínima diferenciada; o que não ocorreu.

As  remunerações  de  ambos  os  grupos  (empregados  que  recebem

adicionais por estarem submetidos a condições especiais de trabalho; e os

empregados que não percebem essas verbas) não foram niveladas pela

RMNR;  em  outras  palavras,  conferiu-se,  em  verdade,  tratamento

diferenciado aos trabalhadores a depender do nível e regime de trabalho

em que se encontrem enquadrados.

Portanto,  não há violação  aos  princípios  da  isonomia.  Da mesma

maneira,  patente  o  respeito  ao  princípio  da  razoabilidade,  uma  vez  que

foram observadas as necessárias proporcionalidade, justiça e adequação

no acordo coletivo realizado; acarretando sua plena constitucionalidade,

pois  presente  a  racionalidade,  a  prudência,  a  indiscriminação,  a

causalidade,  em  suma,  a  não-arbitrariedade  (AUGUSTIN  GORDILLO

(Princípios  gerais  do  direito  público.  São  Paulo:  RT,  1977,  p.  183  ss;

ROBERTO DROMI.  Derecho administrativo.  6. Ed. Buenos Aires: Ciudad

Argentina, 1997, p. 36 ss).

Acrescento, ainda, que não houve supressão ou redução de qualquer

direito  trabalhista,  pois,  como admite  o  próprio  TST,  a  instituição  do

RMNR não retirou os adicionais daqueles trabalham em situações mais

gravosas;  apenas essas parcelas são computadas na base de cálculo da
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complementação da RMNR, por tratar-se de verbas remuneratórias que

têm  o  intuito  de  individualizar  os  trabalhadores  submetidos  a  uma

determinada condição, em relação aos que não não se submetem à mesma

penosidade.

Efetivamente, o complemento da RMNR agrega à remuneração    do

empregado  determinada  quantia,  quando  as  parcelas  salariais  não

atingem aquele mínimo assegurado.     Além disso, como consignado na

sentença,  esse  “plus”  remuneratório  “redundou também na  majoração  de

recolhimentos  ao  fundo  privado  de  complementação  de  aposentadoria,  da

Fundação  Petrobrás  de  Seguridade  Social  -  a  PETROS,  ou  seja,  mais  um

benefício a favor da grande maioria de empregados da Petrobrás”.

Por todas essas razões, o acórdão recorrido merece reforma, não se

vislumbrando  qualquer  inconstitucionalidade  nos  termos  do  acordo

coletivo livremente firmado entre as empresas recorrentes e os sindicatos

dos petroleiros.

Alega o agravante que deve ser reconhecida a nulidade da decisão a

agravada,  por ausência  de remessa dos autos  à Procuradoria-Geral  da

República.

O  art.  52  do  Regimento  Interno  do  SUPREMO  TRIBUNAL

FEDERAL dispõe:

“Art. 52. O Procurador-Geral terá vista dos autos:

 (…)

Parágrafo  único.  Salvo  na  ação  penal  originária  ou  nos

inquéritos, poderá o Relator dispensar a vista ao Procurador-

Geral  quando  houver  urgência,  ou  quando  sobre  a  matéria

versada  no  processo  já  houver  o  Plenário  firmado

jurisprudência.”

Na hipótese vertente, o acórdão recorrido decidiu em confronto com

a  jurisprudência  firmada  nesta  CORTE,  razão  pela  qual  é  possível

dispensar a oitiva da Procuradoria-Geral da República. Confira-se:

“PROCURADORIA  GERAL  DA  REPUBLICA  -

AUDIÇÃO.  O  preceito  inserto  no  par.  1º  do  artigo  103  da

Constituição  Federal  há de  merecer  interpretação teleológica.
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Visa ao conhecimento da matéria pelo Ministério Público, não

implicando,  necessariamente,  seja-lhe  enviado

automaticamente todo e qualquer processo. O pronunciamento

do  Órgão  pode  ocorrer  na  assentada  em  que  apreciado  o

recurso.  Precedente:  recurso  extraordinário  n.  177.137-2/RS,

relatado pelo Ministro Carlos Velloso perante o Pleno, em 24 de

maio  de  1995  (AI  158725  AgR-ED,  Relator(a):  MARCO

AURÉLIO, Segunda Turma, DJ de 8/3/1996)”

Enfim, não há qualquer reparo a fazer no entendimento aplicado,

pois  o  agravo  regimental  não  apresentou  qualquer  argumento  apto  a

desconstituir os óbices apontados.

Ante  o  exposto,  NÃO  CONHEÇO  DOS  AGRAVOS  INTERNOS

INTERPOSTOS  PELOS  AMICI  CURIAE e  por  ANA  LÚCIA  CUNHA

NERVA,  e  NEGO  PROVIMENTO  AO  AGRAVO  INTERNO  de  JOSÉ

MAURÍCIO DA SILVA. 

É o voto.


